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SENADO 
Fàço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

termos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrõnio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se· 
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 59, DE 1972 

Aprova o texto do Decreto~lei n.0 1.234, de 25 
de julho de 1972, que dá nova redação ao artigo 2.0 

do Decreto-lei n.0 1.117, de lO de agosto de 1970. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decret<J-lei 
n.0 1.234, de 25 de iulho de 1972, que dá nova redação 
ao artigo 2.0 do Decreto-lei n.o 1.117, de 10 de agosto de 
1970. 

Senado Federal, em 26 de setembro de 1972. - Pe .. 
trônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso Vll, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 44, DE 1972 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de dispositivos da Constituição do .Estado de Mato 
Grosso. 

Art. 1.0 E suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federal, em 21 de outubro de 1970, nos autos da 
Representaeão n.o 826. do Estado de Mato Grosso, a exe­
cução dos seguintes dispositivos da Constituição daquele 
Estado: 

I ~ no art. 21, a cláusula "por maioria absoluta de 
seus membros"; 

II - no art. 46, a cláusula ''pela maioria de seus 
membros"; 

III - o art. 21, inciso VII, alínea b; 

IV - no art. 21, inciso VII, alínea c, a clásula "assim 
como a desapropriá-los por interesse social, necessidade 
ou utilidade pública"; 

V - no art. 21, inciso IX, a cláusula ''.,. e Procura­
dor do Tribunal de Contas, membros do Conselho Esta­
dual de Educação, dirigentes de Autarquia e empresas 
públicas estaduais"; 

FEDERAL 
VI - o art. 28, parágrafo único, n.0 2; 

VII - o art. 52, § 4.0 ; 

VIII - o art. 54, inciso V' 

IX - no art. 61, parágrafo único, a cláusula "pela 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogad•JS e pelo Con­
selho Superior do Ministério Público, respectivamente''; 

X - o art. 63, inciso III, alínea e; 

XI - na art. 63, inciso III, alínea d, a cláusula 
"assim como propor a disponibilidade dos magistrados, 
com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, ou 
a sua remoção compulsória"; 

XII - o art. 63, inciso IV, alínea b; 

XIII - no art. 63, Inciso V, a cláusula ~'remoção ou 
disponibilidade'·~ 

XIV - o art. 66, inciso II, alínea b; 

XV - o art. 72; 

XVI - no art. 94, § 1.0 , a cláusula "se:m juros, sem 
correção monetária"; 

XVII - no art. 112, parágrafo único, a cláusula "ven­
cimento"; 

XVIII - no art. 121, inciso X, a cláusula "retribuição 
nunca inferior ao salál'io mínimo regional"; 

XIX - o art. 136, parágrafo único: 

XX - no art. 174, parágrafo único, a cláusula "mf­
nima correspondente a :neio por cento da receita de seus 
impostos"; 

XXI -o art. 195; 

XXII - no art. 187, a cláusula ''entrando em vigor 
no dia primeiro de janeiro dos anos de finais quatro e 
nove"; 

XXIII - o art. 198; e 

XXIV - o art. 202. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 26 de setembro de 1072. - Pe­
trônio PorteJJa, Presidente do Senado Federal. 
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SUMARIO DA ATA DA 110.a SESSÃO, EM 26 DE SETEMBRO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Mensagem do Sr. Presidente da República 

N.0 170, de 1972 (n.O 267, de 1972, na origem), sub­
metendo à consideração do Senado Federal o nome do 
Desembargador José Geraldo Rodrigues de Alckmin para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal. 

2. 2 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Chegada da pri­
mavera - o exemplo das flores na vida dos homens 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homenagem ao 
Professor Hosannah de Oliveira, no momento em que 
S. s.• se alasta da cátedra da Faculdade de Medicina do 
Estado da Bahia. 

SENADOR ANTONIO FERNANDES - I Exposição 
Nacional de Campeões e Grande Exposição de Goiânia, 
em realização na cidade de Goiânia-G-0. 

SENADOR OS IRES TEIXEIRA - Focalizando o dis­
curso pronunciado anteriormente pelo Senador Nelson 
Carneiro. 

·sENADOR GERALDO MESQUITA - 50.0 anlversárlo 
da radiodifusão no Brasil. 

SENADOR FLAVIO BRITTO - Realização, em For­
taleza - CE, da VII Reunião da União Parlamentar Es­
tadual, congregando representantes das Assembléias Le­
gislativas de todo <l País. 

SENADOR PAULO GUERRA - Lançamento em Re­
cife - PE, da edição matutina do Diário de Pernam­
buco. 

2.8 - Requerimento 

N.O 115, de 1972, de autorla do Senador Nelson Car­
neiro, solicitando a retirada da Emenda n.<> 1, de sua 
autoria ,oferecida ao Projeto de Lei do Senado n.0 18, de 
1972, que acrescenta um parã.grafo ao art. 317 do Código 
Civil é dá outras providências. 

2. 4. - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional, 
a realizar~se amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia 
que designa. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 24/72 (n.O 737-B/72, 
na origem), que autoriza o Instituto do Açúcar e do 
álcool a alienar as Destilarias Centrais de Pernambuco, 
Alagoas, Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais, e dá ou­
tras providências. Aprovado, com a subemenda 1-CCJ, 
após discursarem no encaminhamento da votação os Srs, 
Senadores Nelson Carneiro, Paulo Guerra e Ruy Santos. 
A Comissão de Redação. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 14/72 (número 
61-B/72, na Câmara), que aprova o texto do Convênio 
Constitutivo do Fundo de Desenvolvimento previsto pelo 
Protocolo Adicionai ao Tratado sobre Ligação Ferroviária, 
de 25 de fevereiro de 1938, celebrado entre os Governos 
da República da Bolívia e da República Federativa do 
Brasil em 23 de julho de 1964, o qual foi assinado em 
Corumbá a 4 de abril de 1972. Aprovado, após discutir a 
materia o Sr. Senador Nelson Carneiro. A Comissão de 
Redação. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENAPOR FERNANDO CORRJ!;A - Exportação de 
novilhas brasileiras para o Peru. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Considerações 
sobre a entrevista do Deputado Clóvis Stenzel, publicada 
no Jornal da Tarde, de 25 do corrente, referente a res­
trições à Imprensa. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

6 - Expediente do Instituto de Previdência dos Con-
gressistas: 

- Demonstrativos de contas RECEITA E DESPESA. 
7 - Atas das Comissões. 

8 - Composição das Comissões Permanentes. 



Setembro de 1972 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL lSuiallll Qua.rt .. -felra 21 Slt7 

AT/\ DA 110.0 SESSÃO 
EM 26 DE SETEMBRO DE 1972 

2. • Sessão legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESIDrNCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadares: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José 
Llndoso - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade -Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Mnet- José Sarney- Faus­
to Castelo-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes -
Waldemsr Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz -
Puarte Fllho - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg -Amaral Pei­
xoto - Paulo Tôrres - Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Emival Caiado 
- Oslre.s Teixeira - Fernando 
Corrêa - Fi!lnto Müller - Sal­
danha Derzi - Antônio Carlos -
Panlel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparechnenOO de 40 srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretárlo vai proceder à 
leitura de expediente. 

fi; lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPOBLICA 

Nos seguintes termos; 

MENSAGEM 
n." 170, ae 1912 

(N.O 261, de 1972, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos termos dos artigos 42, item III, 
e 118 da Constituit;ã::>, tenho a honra 
de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências o nome do De­
sembargador José Geraldo Rodrigues 
de Alckmin para exerecer o cargo de 
Ministro do Supremo Tribunal. na 
1aga decorrente da aposentadoria do 
Doutor Moacyr Amar~l Santos. 

Os mérltos do Desembargador José 
Geraldo Rodrigues de Alckmin, que 

me Induziram a escolhê-lo para a 
desempenho desse elevado cargo, se 
evidenciam pela leitura do anexo 
curriculum vitae. · · 

Brasília, em 25 de setembro de 1972. 
- EmíJío G. Médici. , ' 

"CURR!CUL$ VIT AE" 

Nome: Doutor José Geraldo Rodri-
gues de Alckmin. 

Natural de Guaratinguetá (SPl. 
Nascido aos 4 de abril de 1915. 
Filho de André Rodrigues de Alckmin 

e de Ida Ravache Rodrigues de 
Alckmin. 

Formado pela Escola Normal de 
Guaratinguetá <1932) e pelo Ginásia 
"?-.Togueira da Gama" (1932), colou 
grau a 18 de janeiro de 1938 pela Fa­
culdade de Direito da Universidade de 
São Paulo. 

Professor de Direito Judiciário Ci­
vil da Faculdade de Direito da Uni­
versidade Mackenzie e da Faculdade 
Direito de São Bernardo do Campo. 

Desembargador do Tribunal de Jus­
tiça do Estado de São Paulo. 

Publicações: 

"Repertório de Jurisprudência do 
Código Civil - Direita das Coisas" (2 
vols.'l, ed. Max Limonad, 1951. 

Anotações in: 

"Trata do de Direito Civil" do PrO­
fessor Luiz da Cunha Gonçalves", vol. 
Vlli, tomus I e II. e vol. XI, tomo li, 
ed. Max Limonad, 1956. 

"Pestlnação do Imóvel", Philadel­
pllo Azevedo, 2.ll- ed., Max Limonad, 
1957. 

Sentenças: 

"Revista dDs Tribunais", vol. 162, 
pág. 579: v oi. 165, pág. 754; vo!. 173, 
pág. 973; vol. 174, pág. 589; vol. 177, 
pág. 841; vol. 180, pág. 246: vol. 182, 
pág. 723; vol. 183, pág. 192: vol. 184, 
pág. 288: vol. 185, pág. 891: vo!. 186, 
pág. 114; vol. 188, pág. 261; vol. 190, 
pág. 339; vol. 191, pág. 734: vol. 193, 
pág. 870; vol. 198, pág. 442; vol. 199, 
pág. 538; vol. 200, pág. 340; vol. 205, 
pág. 214; ete. 

Anteprojeto da Lei dos Registros 
Públicos 11972) . 

Sócio colaborador do Instituto dos 
Advogados de São Paulo. 

Relator cto "Primeiro Encontro dos 
Presidentes dos Tribunais de Justiça 
do Brasil" (GB, 1969). 

Do Conselho Editorial da "Revista 
dos Tribunais". 

(A Comissáo àe Constituição e Jus­
tiça.) 

·--~ ~· _,..._------
O SR. PRESIDE:NTE (CariOii Lln­

denberg) - O expediente liào vai à 
publicação. 

Há oradores inscritos. 

Tem a_ palavra o nobre Senador 
Nelson éârneiro. 

O SR. NELSON CIIRNEUtO- (Pro­
nuncia o seguinte Cliscurso) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, chegou a pri­
mav~ra, e_.com ela n estação -das flo­
res. Se as flores vieram antes, foi pre­
cipitação desculpáVf:~l. Se ainda não 
apareceram, desmentindo o calendá­
rio, não há por que perdoá-las. 

Com as flores, vêm os poetas, vem a 
a egria, vem o amor, agora que a lua, 
como repete o povo, já deixou de ser 
dos namorados. 

Saudemos _a primavera .. Saudemos a 
flor, antes que figure no rol das coisas 
impublicáveis. A flor, como os ho­
mens, tem seus caprichos. Numa re­
pública de flores, há as que não têm 
pétalas, outras não possuem estames, 
a terceiras faltam pjstilos. Um flo­
rista, a quem consultei, não me soube 
informar se flores há sem sépaJas, 
Mas nem umas nem outras são defei­
tuosas. Assim Deus as fez, oomple­
tando, mllhõe.s de ano8 depois, a obra 
interrompida no sétimo dia, O mun­
do dos primeiros tempos tinha plan­
tas, mas plantas sem flores. Não lhes 
faltava apenas perfume, faltava-lhes 
beleza. 

LI há algum tempo a emoção de 
uma senhora lnglesa que recuperou a 
visão, perdida antes de completar o 
primelro aniversário. Conhecia o 
mundo pelo tato. E agora que a ct!n­
cia lhe abria os olhos. tudo lhe pare­
cia inferior ao que sua imaginação 
criara, na longa noite da cegueira. 
Somente uma coisa superara a im­
pressão que lhe transmitira a lingua­
gem dos dedos: a flor. E, se outros 
motivos não tivesse, bastaria esse pa­
ra fazê-la acreditar em Deus. 

A sabedoria popular ensina que: 
"até nas flores se nota. 
a diferenqa da sorte: 
umas enfeitam a vida, 
outras enfeitam a morte." 

Não voltemos as costas, Sr. Presi­
dente, às que nos acompanham na 
vida, quando vemos ir morrendo, uma 
a uma, as flores da compreensão. Ne­
cessitamos de um pouco de esperança. 
para palmilhar os caminhos cruzados 
da realidade nacional. O tempo não 
ces.sou de passar .. e a cru.~l lronta de 
Balzac não impediu que Napoleão se 
projetasse séculos afora. Neste come­
ço de primavera, saudemos a flor, os 
que a trazem, aos milhares, como Bi­
lac, ansioso de voltar à .Pátria. pl:lra. 
rever o amor que o esperava. Ou, co­
mo Chateaubriand, definindo: ··o cá­
lice da flor. A flor é a fllllada ro.a-
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nhã, o encanto da primavera, a fon­
te dos perfumes, a graça das virgens, 
o amor dos poetas". Afastemo-nos 
por instantes da crueza poética de 
Calderón de la Barca: 

~ u AI florecer Ias rosas 

[madrugaron,] 

y para envejecerse norecieron; 

cuna y sepulcro un en botón 
[hallaron.] 

Tales los hombres sus fortunas 
[vieron:] 

en un dia naceron y expiraron; 
que pasados los siglos, horas 

tfueron."J 

Pouc.~o importa, Sr, Presidente, que, 
na linguagem do tempo, os anos de 
v!da sejam horas que Jogo pas.<;am. A 
primavera está aí, e o Governo manda 
s1Ienciar todas as criticas, quem sabe 
se para não incomodar o diálogo do 
cravo e da rosa ... 

Esqueçamos a 1\lberto de Oliveira, 
a desfiar, sob um salgueiro, o rosário 
de suas amarguras: 

~'Dorme uma flor aqui - flor que 
[se abria,] 

Que mal se abria, cândida e 
[medrosa], 

Rosa a desabrochar, botão de 
[rosa,] 

Cuja existência não passou de um 
[dia."] 

Laurlndo Rabelo !ala da saudade 
branca: 

"Nós temos duas saudades; 
uma de sangue ensopada 
pela mão do desespero 
no selo d'alma plantada; 
outra da melancolia 
toma o gesto, e veste a cor, 
exangue, pálida e fria, 
mas calada em sua dor. 
Parece que a natureza, 
quis provar esta verdade, 
quando diversa da roxa 
te criou, branca saudade." 

Adelmar Tavares confidenciou à 
trova: 

"Sou jardineiro Imperfeito, 
pots, no jardim da amizade, 
quando planto um amor perfeito, 
nasce sempre uma saudade ... " 

Hoje em dia, Sr. Presidente, seja 
rubra ou alva, é proibido ter saudade, 
até a ~;audade mais próxima, saudade 
de antes de 1969, saudade de dePQis 
de abrll de 1964. E para que ter sau-

dade. Senhores Senadores. se vivemos 
hoje a era do amor perfeito? 

Que.tn sabe se não seria esta flor que 
o esp;).nhol Emil!o López Dominguez 
quisera, pasta pela mão da amada, 
lhe 

a(lornase 

la piedra de mi humilde 
!sepultura?"] 

Mais lindas do que as flores Bocage 
somente viu as mãos que as colhia: 

'
1Ah! Que lindas que são, que 

t melindrosas! l 

Sinto-me louco, sinto-me 
[encanta do; J 

Ah f Quando elas vos colhem lá 
[no prado,J 

Nem vós, lírlos, brilhais, nem vós, 
(ó rosas!"] 

As flores, como as ârvores e as plan­
tas, têm linguagem própria. Falam 
por emblemas e símbolos. Talvez por 
ser a beleza sem pretensão, caem as 
camélias do galho, enquanto florescem 
os narcisos, que espelham ambição e 
vaidade. Eles contam a históría das 
revoluções. 

Convençamo-nos, Sr. Presidente, de 
que chegou a primavera. Não é hora 
de deixar morrer as flores, nem so­
frer, com o argentino Carlos Ortiz, a 
agonia da rosa: 

''Agoniza; dellánguido capullo, 

que fué de las florestas el otgullo, 
un pétaJo marehito se desprende 
eon la tristeza de los bondos 

I duelos], 

y un perfume sutil, ligero ascende 

eomo un alma que sube hacia los 
(cieJos. "l 

Constato que há lnverno em muitos 
corações, que hâ mais lágrimas nos 
cárceres e angústia nos lares do que 
estrelas no céu. Sei, com Rui .Barbosa, 
"de onde resulta a suprema importân­
Cia do habeas corpus entre as nações 
livres. As outras garantias individuais 
contra a prepotêncja são faculdades 
do ofendido. Esta é o dever de todos 
pela defesa comum". 

"Eu sou a imprensa, - perorava 
José Bonifácio, o Moço, dirigindo-se 
ao Ministro do Império. Combatemos 
juntos; segui vossos passos: cobri de 
flores vosso caminho; solícito, ajudei­
vos em vosso vôo rápido do meu berço 
às alturas do ministério. Pois bem, 
guardai as vossas idéias, porque eu 
guardo vosso programa. Se as esque-

cêsseis. a quem poderia restituir o le­
gado que me deixastes?". 

Otávio Mangabeira morreu q11ando 
ainda tenra a planta da democracia. 
que Eduardo Gomes lembrava ser ne­
cessârío vigiar, para que não pere­
cesse. 

Sigamos o conselho de Fernando 
Pessoa: 

"Rega as tuas plantas, 
Ama as tuas rosas, 
O reBto é a sombra 
de árvores alh~ias." 

Estamos, Sr. Presidente, na prima­
vera. Vive seus estertores a planta da 
Democracia. Unarno-nos, para reví­
talizá-la, e nos rev~zemos, dia e noite, 
arenistas e emedebistas, a fim de que 
reponte, afinaJ, viçosa e bela .. sob os 
céus do Brasil, a flor da Liberdade. 
(Muito bem! 1\luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso,) Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
sexta-feira última, realizou~se no Hos­
pital das Clinicas "Profe=r Edgard 
Santos". da Faculdade de Medicina da 
Uni~·ersldade da Bahia, um aconteci­
mento que achei por bem trazer ao 
conhecimento desta Casa. 

Trata-se da última aula ali pro­
ferida pelo Professor Hosannah de 
Oliveira, após 34 anos ininterruptos 
dedícados ao ensino da Pediatria, por 
ter completado 70 anos de idade e, 
assim, sido alcançado pela aposenta­
doria compulsória. 

Infelizmente, não pude comparecer 
às homenagens a ele prestadas. ~. no 
entanto, com viva emoção que, atra­
vés desta tribuna, venho reverenciar 
um grande mestre e raro amigo, pres­
tando-lhe aindi homenagem como 
seu antigo discípulo na tradicional 
Faculdade de Medicina da Bahia. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - Estou Intei­
ramente de acordo com a homenagem 
que V. Ex.8 presta ao Professor Ho­
sann_ah, que foi principalmente um 
dos grandes mestres da Bahia. Mas 
aparteei V. Ex.a apenas para lembrar 
que outro grande professor também 
delxou a cátedra na mesma oportu­
nidade. Foi o Professor Pedro Tavares, 
da Escola de Engenharta, que passou 
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mais de quarenta anos ensinando a 
mocidade. São dois ilustres professo~ 
res da Bahia, afastados da cátedra 
por efeito da lei. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Muito me honra o aparte de V. Ex.a 
que, como o Professor Hosannah de 
Oliveira, também lecionou na velha 
Faculdade de Medicina da Bahia, on­
de tive a grande satisfação de tê-lo 
como um de meus mestres. 

Congratulo-me, ainda, com a refe­
rência feita por V. Ex.a ao Professor 
Pedro Tavares, que durante tantos 
anos lecionou na Escola Politécnica 
da Universidade da Bahia. Apesar de 
ter cursado a Faculdade de Medicina, 
bem sei que o Professor Pedro Tava­
res foi grande e estimado mestre. me­
recedor das homenagens que lhe fo­
ram prestadas em Salvador e com as 
quais me solidarizo. 

Um filho meu, que é médico e tam­
bém foi seu aluno, me comunicou as 
homenagens rec.ebidas pelo ilustre 
mestre e me enviou, ontem, jornais 
da Bahia, que davam o maior relevo 
ao fato. 

o Professor Hosannah de Oliveira 
formou-se em Medicina, em 1927, co­
mo aluno laureado, pois se destacou 
nos exames prestados durante todo o 
curso. Em 1928, já tinha seu consul­
tório e se entregava -- de corpo e 
alma, como o faria até aqui - à Pe­
diatria, sua única e grande vocação, 
que o tornaria inesquecível mestre e 
o grande médico das crianças do seu 
Estado. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Lourival Baptista, congratu­
lo-me com V. Ex.a por esta homena­
gem ao grande Professor Hosannah 
de Oliveíra. Realmente, foi um dos 
grandes mestres que a Faculdade de 
Medicina da Bahia teve e aí estão os 
alunos que passaram por suas mãos, 
unânimes em caracterizar o espírito 
de professor e médico humanitário 
desse grande baiano Que tão valiosos 
serviços prestou âs últimas gerações 
daquele Estado. Junto ao discurso de 
V. Ex.a as homenagens da Bancada 
de Mato Grosso a esse mestre invul­
gar, que, lamentavelmente. priva ho­
je a Faculdade de Medicina da Ba­
hia da sua cultura. da sua dedicação 
e do seu patriotismo no ensino à ju­
ventude baiana. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço, eminente Senador Salda­
nha Derzi, o aparte que vem de dar 

ao meu pronunciamento. V. Ex. a é mé­
dico e sabe o que é ter um bom pro­
fessor - professor amigo, professor 
dedicado, professor que ensina, como 
o foi o Professor Hosannah de Olivei­
ra. 

-Não sei, vocação. como quer que a. 
chamem, é um gosto especial pela coi­
sa. e a gente vai nela -até o tí.m -­
são palavras do Professor Hosannah 
de Oliveira, ditas ~o repórter que o 
ouvia sobre sua longa vida dedicada 
ao ensino e à prática da pediatria. 
Nestas palavras, vemos a singeleza de 
uma alma pura e de escol! 

~m 1930, o Professor Hosannah de 
Oliveira fez concurso de Livre-Docen­
te para a Faculdade de Medicina da 
Bahia e foi aprovado com distinção. 
Em 1938, começou a. ensinar como as­
sistente e assumia a chefia da Clíni­
ca. Pediátrica, naquela época funcio­
nando no Hospital Santa Izabel. Em 
1945, fez concurso para cátedra, na 
cadeira de Pediatria. Já era, desde 
muito, consagrado mestre e médico da 
mais absoluta confiança de sua imen­
sa clientela e por todos estimado. Des­
de então, ocupou a cátedra conquista­
da em cQncurso público, na qual foi 
agora aposentado. Um dos pediatras 
mais famosos da Bahia, senão o mais 
famoso, teve vasta participação na 
criação de órgãos que tornariam a 
Medicina a profis&ão mais regulamen­
tada do Bras!!. Em São Paulo. foi um 
dos fundadores da Associação Médica 
Brasileira e seu vice-presidente em 
1951 e 1952. Foi também um dQs fun­
dadores e presidente da Associação 
Baiana de Medicina, nos mesmos anos. 
Participou da criação da Sociedade de 
Pediatria da Bahia, de cuja primeira 
diretoria fez parte. Nunca fez promo­
ção pessoal, uma de suas caracterís­
ticas e que o tornou autorizado cola­
borador do Código de Ética, ao qual 
foi e é fiel: daí nem mesmo na vés­
pera de sua aposentadoria aceder aos 
apelos dos repórteres desejosos de ob­
terem valioso depoimento sobre sua 
longa atividade profissional. sobre a 
Qual pouco fala, temeroso que é de 
qualquer autopromoção. 

Inúmeros os congressos, nacionais 
e internacionais, de Medicina e, es­
pecialmente, de Pediat-ria de que 
participou o Professor Hosannah de 
Oliveira, conhecido em todo o País e 
em muitas partes do mundo. Foi Pre­
sidente da Cruz Vermelha na Bahia 
e provedor da Santa Casa de Miseri­
córdia. Numerosos os cargos que 
ocupou e as honra.s recebidas, mas 
muito mais numerosos os discipulos 
que por este Brasil afora exercem a 
Medicina e que conquistou, de forma 
inevitável, como amigQs para toda a 
vida. Dentre eles eu. que neste mo­
mento revtvo a emoção de dias que 
jamais poderão ser por mim esqueci-

dos bem como a amtz;ade e a grande 
actffiiração que sempre devotei e de­
voto a este excepciona.l mestre e ami­
go! 

Leio, Sr. Presidente, nos jornais 
baianos que "o anfitee,tro do Hospital 
das Clínicas Professor Edgar Santos 
foi pequeno para abrJgar, na última 
sexta-feira, médicos, enfermeiros, 
alunos e amigos que lá compareceram 
em grande número para a homena­
gem sincera àquele que se aposenta­
va após 34 anos de ensino de Pedia­
tria. Torno minhas as palavras então 
proferidas pelQ Professor Carlos San­
tana~ auxiliar do mestre na cadeira 
de Pediatria, ao traçar o seu perfil -
"Sempre foi simples e r·espeitador das 
atribuições par ele próprio delegadas 
aos seus auxUiares. Não impunha, dia­
logava com todo.s. Por isso nós somos 
todos como seus filhos. Ele ensinou a 
noção do dever, pelo dever que cum­
pre; de trabalho pelo exemplo. Nós 
perderemos o eterno madrugador, 
sempre o primeiro a chegar todos os 
dias a esta casa, mas um simples dis­
positivo legal não o afasta.rá de nós. 
Continuaremos precisando das suas 
palavras, da sua chefia!" 

O Sr. Heitor Dias- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muita honra, eminente Senador 
Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a 3e an­
tecipou a mim na justa homenagem a 
um dos grandes vultos d.a Medicina 
nacional, sobretudo no setor da sua 
especialidade. O Dr. Hosannah de Oli­
veira é médico no sentido exato de 
sua missão, fiel ao compmmtsso que 
assumiu, quando do juramento profe­
rido por ocasião da sua formatura. 
Fez-se professor, estudando e apren­
dendo, tornando-se, assim, um escla­
recido guia de muitas ge·rações em 
nosso Estado, na velha Fa1~uldade do 
Terreiro de Jesus. Ao lado do seu mé­
rito profissional, o Dr. Ho.:mnnah de 
Oliveira é homem de bem, que teve 
sempre o respeito e a admiraçáo de 
toda a soeiedade baiana. A homena­
gem que lhe prestaram na última 
aula que pronunciou foi bem um tes­
temunho do reconhecimento à sua 
notável atividade magisterial em que, 
à proficiência do aplaudido mestre 
sempre se juntou a nobreza do ca­
valheiro solicito e a virtude do cida­
dão prestante. Mas S. 8.6 continuará 
a ser o mestre de cuja expertêncla se 
socorrerão muitQS colegas, porque, se 
a lei o impede de continuar à frente_ 
de uma cátedra, permanecerá, entre-
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tanto, no seu consultório, atendendo, 
como tem feito sempre, através da 
sua longa carreira, com proficiência, 
com dedicação, sabendo e sentindo 
que a ação do médico não se restrin­
ge à formulação de uma receüa. mas 
prossegue no~ desvelo pelo doente, 
cuidado que se impõe maior quando 
se trata de crianças e, sobretudo, na 
atualização de conhecimentos. que é 
esse o dever sagrado de todos os pro­
fissionais conscientes de suas respon­
sabilidades. Associo-me, pois, muito 
cordJalmente, à homenagem que V. 
Ex." lhe presta~ como antigo aluno 
daquela Faculdade de Medicina e que 
também teve em Hosannah de Olivei­
ra um grande mestre da Pediatria. 
Estivesse eu em Salvador quando da 
homenagem que lhe prestou a vene­
randa Faculdade de Medicina da 
Bahia, far-me~ia presente para jun~ 
tat- aos louvores e aplausos ao gran­
de Mestre que honra a Medicina na­
cional, as palmas ao- eminente cida­
dão que tão bem tem sabido servir a 
sua terra, e ao consagrado clínico que, 
restaurando sorrisos nos lábios de 
tantas- crianças, tem enxugado lágri­
mas nos ollios de muitos pais aflitos. 

O SR. LOURIVAL BAPTIS'l'A -
Agradeço a V. Ex.•. eminente Sena­
dor Heitor Dias, este aparte que aca­
ba de dar ao pronunciamento que es­
tou fazendo. 

Impraticável, Sr. Presidente, para 
mim, descrever a notável figura hu~ 
mana que sempre foi o Professor Ho­
sannah de Oliveira, daí valer-me do 
que na festa realizada em Salvador 
falou o Professor Carlos Sant-ana -
com plena IeUcldade e se-m qualquer 
exagero! 

MYito lamento~ repito, não ter com­
parecido a essa grande festa de des­
pedida e saudade, que foi a sua últi­
ma aula como catedrático. A ela não 
teria faltado, caso dela tivesse tido 
conhecimento a tempo. Mais obriga­
do me sinto, por isso, a -vir a esta tri­
buna para congratular-me com as 
provas de estima, carinho e respeito 

·que lhe. foram prestadas. E, mais que 
isso, :Prestar minha homenagem ao 
meu querido Profes-sor de Pediatria, 
ao Insigne mestre da Medicina baia­
na, ao grande inédico, ao excepcional 
amigo que sempre soube e sabe ser o 
Professor Hosannah de Oliveira! 
<Multo bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
riobre Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTÔNIO FERNANDES -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, cumprin­
do· decisão do Senado, ~ssistimos, ao 

lado dos Senadores Osire.s Teixeira e 
Flávio Britto, à abertura da l.h Expo­
sição Nacional de Campeões, e Gran­
de Exposição de Goiânia, que reuni­
ram os vencedores de outras exposi­
ções de pecuária reali.zadas UJ País. 

Promoção do Governo Federal, 
através do Ministério da Agri-cultura, 
juntamente com os Governos de 
Goiás e do Distrito Federal, que pre­
pararam, no .setor específico da pe­
cuária, uma grande oportunidade pa~ 
ra oferecer aos criadores uma mostra 
inédita que representa, numa visão 
de conjunto, o grande progresso sele­
tivO do gado bovino que vem-sP de~ 
senvolvendo em nossos campos de 
criação. 

Oportunidade que oferece a todos 
os fazendeiros urna visão do quadro 
vivo em que se projeta o desenvol­
vimento de nossa pecuária. O:;lartn­
nidade que oferece o encontro para a 
troca de idéias, para novos conheci­
mentos de técnicas adquiridas do 
convívio dos criadores mais experi­
mentados, no sentido de ass1milarem, 
mutuamente, o progresso dos reba­
nhos. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Oom muita honra. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero-me 
congratular com V. Ex.a nesta oryar­
tunidade em que registra o mag!Jifi­
eo êxito da ta Exposicão Nacional de 
Campeões, que se realiza na Capital 
do vizinho Estado de Goiás. Mereceu 
destaque especial a coragem, o arrojo, 
~ capacidade de iniciativa e a ronfi­
ança do eminente jovem Governador 
goiano Leonino Caiado com relação a 
esta grande tente de riqueza nacional, 
que é a pecuâria. O parque que ali 
tive oportunidade de conhecer honra 
e engrandece qualquer governo deste 
País. Quero. portanto, congratular­
me com S. Ex. 11 o Governador do vi· 
zinho Estado de Goiás pelo interesse 
que despertou com esse grande inves­
timento, pois naquele parque tive en­
sejo de ver uma gama das melhores 
espécies de gado, desde o Aberden, 
Angus, Hereforct, Devon e Charolês, 
trazidos do Rio Grande do Sul, aos 
zebu.s criados nos sertões de Mato 
Grosso, Minas Gerais e São Paulo. € 
uma magnífica mostra da capacidade 
criadora do homem rural do Brasil. 
Congratulo-me, poi.s, com o eminente 
Governador e com a classe de necua­
ristas nacionais que, apesar das dif1-
culdades, vão domando a natureza e 
obrigando-a a anre~entar aquela mos­
tra magnífica de seleção bovina que 
engrandece o parque pecuarista na­
cional._ 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Agradeço a oportunidade do aparte 
de V. Ex.a ao meu modesto pronun­
ciamento, considerando a sua grande 
autoridade no assunt-o. Ele vent L·eal­
mente trazer um bQm subsídio à mi· 
nha oração. 

O Sr, Saldanha Derzi - V. Ex.• dá. 
licença para um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Com muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Se­
nador Antônio Fernandes, ainda não 
tive oportunidade de comparecer à. 
Exposição Agropecuária de Goiânia, 
deste ano. mas tive ocasião de visita-r 
a exoosicão do ano passarlo, q\le real­
mente foi um sucesso sem preceden­
tes para a pecuária brasileira. O jo­
vem e eminente Governador de Goiás, 
Leonino Caiado, está dando nma de­
monstração da sua capacidade de 
trabalho, de visão administra ttva, 
projetando no Pais uma das maiores 
riquezas do seu Estado, como tam­
bém de Mato Grosso, que é a pecuá­
ria. Sei que com a ampliação. o seu 
parque de exposicão tornou-se o 
maior, mais helo e b·em organizado de 
todo o Brasil. Lá estão desfilando ns 
melhores exemplares de toda~ as ra­
cas de bovinos do Pais. Realmente o 
Governador de Goiás está revelando 
não só a sua capacidade de trabalho 
como o seu dinamismo e arroio, em 
mostrando a todos uma da<; niaiores 
riqueza~ de,te País. que é a necnária. 
Que isso sirva de exemolo para que 
os outrns Estados consl~1m nrrYjetar 
no cenário nacional as suas riquezas, 
como vem fazendo o Governador de 
Goiás, mostrando ao Brasil nosso adi­
antamento no setor da agropecuária. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
V. Ex.8 tem toda razão, O grande 
exemplo de administrador que está 
dando o jovem Governador de Goiâs 
deve ser imitado por todo brasileiro 
que ame este País. Agradeço o apar­
te de V. Ex.6 

E. continuando, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tanto o cavalo como o boi 
ajudaram o homem a desbravar as 
terras incultas, alargando fronteiras 
econômicas, criando riquezas, cons­
truindo clvillzações, e, como peças in­
dispensáveis, se ajustaram até hoje 
na vida das fazendas, onde continuam 
prestando serviços inestimáveis, in­
clusive dando ao homem ensejo pa­
ra gestos de gratidão, com a beleza 
dos seus portes de animais nobres. 

Gesto bastante aplaudido pela 
grande multidão presente ao Parque 
de Goiânia, assistimos, quando um 
dos filhos de fazendeiro, cavalgando 
belo campeão, .surgiu na pista eXi-
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bindo e demonstrando o acte.stramen­
to do fidalgo animal e ao final da exi­
bição, o cavaleiro ofereceu o bonito 
cavalo, de nome "Capitão", em nome 
dos criadores brasileiros, ao Presi­
dente Médici, como "agradecimento 
ao homem que se preocupou com os 
homens do campo". 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Era justamente este fato 
que queria assinalar: a presença do 
Presidente Médici na inauguração da 
1.a. Exposição Nacional de Campeões 
de Goiânia. :Jt o interesse e a sensi­
bilidade do eminente Chefe da Nação 
para esta riqueza que está cada dia 
mais ressurgindo no Brasil. S. Ex.a., 
no desejo de jogar este País para 
frente, no desejo de assegurar o seu 
desenvolvimento, ainda hoje se en­
contra na Amazônia misteriosa e dis­
tante fiscalizando as obras de pene­
tração e de integração nacional. 
Quero, no momento em que registro 
o gesto criador do eminente Gover­
nador de Goiás, congratular-me com 
a Nação brasileira pelo gesto também, 
que não nos surpreende, do eminente 
Chefe da Nação, que deixando o co­
modismo do Palácio vai assistir e pre­
sidir a inauguração de uma exposi­
ção de pecuária em Goiânia, levando 
com sua presença o estímulo à classe 
pecuarista nacional, e hoje Sua Exce­
lência vai à Amazônia como a dizer 
a essa grande classe: Sigam-me para 
a Amazônia! Lá é o grande centro 
da riqueza pecuária! 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Senador Paulo Guerra, acolho com 
multa satisfação o aparte de V. Ex.•, 
quando retrata a imagem de admi­
nistrador extraordinário que é o nos­
so Presidente da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
exposição de Goiânia conta com mais 
de dois mil animais inscritos, dos 
quais destacam-se campeões de várias 
exposições, vindos da Bahia, de Mi­
nas, de São Paulo, de Sergipe, do Es­
pírito Santo, do Paraná, Rio de Ja­
neiro. Rio Grande do Sul, Goiás etc., 
abrigados, convenientemente, numa 
área de cerca de 150 mil metros qua­
drados. 

A relação dos campóes em julga­
mento ê de número superior a mil e 
quinhentos bovinos, com maior des­
taque as raças Nelore, Gir, Guzerá e 
Indubrasil. 

Existem também em julgamento 
campeões de equinos de diferentes 
raças. 

Técnicos especializados selecionam 
animais dentre os melhores que in­
tegram o conjunto de campeões, em 
busca dos mais categorlzados repre-

sentantes das var1as raças e catego­
rias no seu mais amplo sentido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, me­
rece aplausos o fecundo trabalho a 
que se propôs o Governador Leonino 
de Ramos Caiado, de promover, atra­
vés da 1.a ExP<Jsição Nacional, em 
terras do seu Estado, o Encontro de 
Campeões, a cujo trabalho o seu Go­
verno vem dando valiosa dedicação, 
com o apoio do Governo federal e dos 
criadores, traduzidos no arrojado emw 
preendimento que serve de ponto de 
contato para os fazendeiros nacio­
nais. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V, 
Ex.a um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES 
Com muita honra. 

O Sr. Osires Teixeira - Nobre Se­
nador Antônio Fernandes, o depoi­
mento que V. Ex.a dá à Casa e à 
República premia plenamente o gran­
de esforço que o Governador de meu 
Estado, o jovem Leonino Caiado, vem 
desenvolvendo naquela Unidade para 
a criaçào de maiores riquezas. Sem 
dúvida, nào foi sem esforço do Erá­
rio, não foi sem muito esforço dos 
criadores goianos e do povo de Goiás 
que conseguimos dar ao Brasil, in­
questionavelmente, o maior parque de 
exposições, não do Brasil, mas da 
América Latina. O esforço goiano, o 
esforco do seu Governador esperava 
aquilo a que assistimos na tarde de 
hoje: depoimentos de um homem da 
Bahia, de Pernambuco, de Mato Oras~ 
so e de tantos outros Estados, que 
reconhecem o esforço do povo goiano 
e do seu Governador nessa arrancada 
desenvolvimentista, pregada e dina­
mizada pelo eminente Presidente 
Médici. E o Chefe do Governo não 
ganhou o cavalo campeão como mera 
gentileza dos criadores goianos, mas 
num reconhecimento pleno e osten­
sivo cte que os criadores de Goiás, os 
criadores de todo o Brasil, propulso~ 
res do progresso desta grande Pátria, 
reconhecem em Sua Excelência o 
grande condutor do Brasil de hoje e 
do grande Brasil de amanhã. 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Muito obrigado pelo aparte, Senador 
Osires Teixeira. Nosso testemunho 
procura retratar a realidade que, de 
fato, existe na grande Exposição de 
Goiânia, 

Sr. Presidente, os campeões, vindos 
dos diversos Estados, ao transporem 
suas fronteiras dão maior consistên­
cia ao esforço dos pecuaristas para 
a integração na economia bovina na­
cional. 

Representam o elo indispensável ao 
fortalecimento dos vínculos econômi-

cos e sociais que promovem, alicer­
çando, na fixação de origem da for­
mação tradicional. os mesmos anseios 
de progresso, em busca dos mesmos 
objetivos. 

Com a Exposição de Goiânia, inau­
gura-se um novo processo evolutivo 
para os selecionadores de bovinos e 
equinos, que poderá ter celeridad. 
com a formação de um mercado pe­
cuário de amplas proporções, com 
iniciativa do Governo federal, para a 
execução de um pla.no inspirado na 
formação de um mt~rcado pan-ame­
ricano para a exportação do nosso 
zebu. 

Pelo visto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, acho opor1;uno sugerirmos 
aos poderes competentes providências 
que possam oficializar o Parque de 
Exposições de Goiânia como centro 
de encontro de campeões nacionais 
das raças bovinas e equina.s, assim 
como de todas as raças de animais 
que compõem a pecuária brasileira. 

São medidas confirmando ao Mi­
nistério da Agricultura a coordena~ 

ção seletiva da criação nacional para 
maior aprimoramento dos rebanhos, 
tendo em vista o mercado de expor­
tação. 

O Sr. Osires Teixeira. - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES 
Com muita honra, Senador. 

O Sr. Osires Teixeirn - Desculpe 
me interromper, pela segunda vez. 
seu discurso, mas é qUE~ V. Ex.a toem 
no ponto capital, diríamos assim, de. 
problema. Sem dúvida alguma, serk. 
coroar de êxito o grande esforço do 
Governo goiano se o Poder Executivo 
federal houvesse por bem transformar 
a Exposição Nacional de Campeões 
em Exposição Nacional de Campeões, 
oficial desta República. Eu me colo~ 
caria em posição difícil até se reivin~ 
dicasse essa medida pa.ra meu Esta­
do. Depois que V. Ex. e. desfraldou essa 
bandeira - e pode estai' certo de que 
o povo goiano e seu Governo lhe se­
rão eternamente gratos - vai-me 
permitir que, com V. Ex.a e os de~ 
mais Senadores, cientes e conscientes 
da grandeza da pecuária brasileira e 
da importância que tem o Centro~ 
Oeste no desenvolvimento da pecuá­
ria, eis que só o Vale do Araguaia e 
do Tocantins possuem C{mdições su~ 
ficientes para abrigar todo o rebanho 
bovino do mundo de hoje - V. Ex.a 
há de me permitir que, junto com 
V. Ex.a, seguindo V. Ex.a, ombro a 
ombro, lute para que a Exposição Na­
cional de Campeões de Goiânia se 
transforme em Exposição Nacional de 
campeões do Brasil. 
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O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Se nossos apelos forem coroados de 
êxito estará completo o testemunho 
do q~e vimos na Exposição Nacional 
de Campeões, em Goiânia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi~ 
dente. (Muito bem! Muito bem! Pai~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, chegou a primavera e, 
com ela, a estação das flores ~ dizia 
ainda há pouco, o eminente e agora 
lírico Senador Nelson Carneiro. De­
pois dessa evocação poética, S. Ex. a. 
tez um jogo de palavras, a demons­
trar - clara e patentemente - sua 
já conhecida erudição, e terminou 
por pedir à Casa que siga Fernando 
Pessoa, quando diz: 

"Rega tuas plantas, 
ama tuas rosas, 
o resto é sombra das rosas 

alheias!'' 

Nós também, eminente Senador 
Nelson Carneiro, sentimos a chega­
da da primavera; sentimos a beleza 
do desabrochar das flores verdejan­
tes e lindas do Planalto Central; sen­
timos o encantamento daquilo que 
ontem era botfio e hoje são rosas 
abertas na minha bela e querida 
Goiânia· sentimos o sol pleno, no seu 
resplendor imenso a beijar intima­
mente as flores e a dizer que a vida 
se tomou mais bela. 

Mas sentimos também, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a primavera 
da defesa dos grandes interesses na­
cionais. Nós da ARENA, eminente 
Senador Nelson Carneiro, e V. EX.8 , 

por certo, como homem público que é, 
sentiu e sente a chegada da beleza 
da primavera, da primavera da paz, 
que permite o trabalho; sentimos a 
beleza e o encantamento da primave­
ra, da primavera da ordem, para 
construção do Brasil Grande. 

V. Ex.•, como todo o povo brasilei­
ro, sente a beleza da primavera, na 
certeza de que o Brasil cresce; a pri­
mavera da certeza de que aí existe 
um Governo preocupado em criar 
condições de desenvolvimento para o 
Brasil, de um Governo que cria o 
PIS, de um Governo do Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço, de 
m Governo do Banco Nacional da 

Habitação, de um Governo de tantos 
e tão grandes realizações em favor 
do povo brasileiro. A primavera do 

desenvolvimento, eminente Senador 
Nelsoh Carneiro. É a primavera do 
grande Brasil de amanhã. É a pri­
mavera do grande Brasil de amanhã. 
É a primavera com que todo o povo 
brasileiro sonhava. 

Quando V. Ex.a solicitou, ao fim 
de sau discurso, que nós nos unamos 
para regar a tenra flor da Democra~ 
cia, para que ela não pereça, a fim 
de que raie amanhã - V. Ex. a. disse 
- viçosa, bela, sob os céus do Brasil, 
a flor da Democracia, está certo. Ê 
preciso que nos unamos, eminente 
Senador Nelson Carneiro; é preciso 
que todo o povo brasileiro, uníssono, 
tenha compreensão - que há muito 
já tem de que liberdade é desenvolvi­
mento, liberdade é progresso, liberda­
de é bem-estar do povo. 

E o Governo brasileiro está criando 
o bem-estar do povo, está fazendo 
progredir esta República, está crian­
do condições de desenvolvimento para 
o povo brasHeiro. 

El é criando uma estrutura sólida, 
criando condições válidas para o po­
vo, liquidando com a miséria vista, 
ontem, pelo Presidente, no Nordeste; 
criando condicões de desenvolviment-,o 
da empresa pfivada do poderoso São 
Paulo; criando as condições -- diria 
- de vivência das tradições da. velha 
Bahia, de onde S. Ex.fl. é filho; crian­
do, afinal, este sentido de brasilida­
de, fazendo a afirmação do poder na­
cional em terras estrangeiras, é que 
nós criamos, sem dúvida alguma, e 
transformamos essa flor tenra da 
Democracia na flor sólida, no arbusto 
sólido que. sem dúvida, com a cola­
boração de S. Ex.a e com a contribui­
ção do Movimento Democrático Bra­
sileiro, esperamos poder criar e ver 
refulgir nos céus do Brasil a bela e 
grande flor da Democracia! <Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Geraldo Mesquita. 

O SR. GERALDO MESQUITA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desejo 
registrar, nesta oportunidade, com 
imensa satisfação, o cinqüentenário 
da radiodifusão no Brasil, ocorrido 
ontem. 

O 25 de setembro é, sem dúvida, 
uma data de real significação para a 
radiodifusão brasileira, pois assinala, 
em 1884, o nascimento do inolvidâ­
vel brasileiro Edgarde Roquete Pinto. 
Homem de fé no seu semelhante e, 
sobretudo, no futuro de sua terra e 
na educação de sua gente, servindo o 
extraordinário idealismo e indiscutí-

vel convicção, :!oi o grande respon­
sável pela implantação da radiodifu­
são no nosso País. 

Graças à sua pertinácia, pôde o 
Brasil disseminar o uso deste notá­
vel meio de comunicação. Em 20 de 
abril de 1923, instalava a Rádio So­
ciedade do Rio de Janeiro, mais tarde 
por ele doada ao Governo da Repú­
blica, passando a constituir a Rádio 
Ministério da Educação. 

Nessa data, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, iniciava-se a gran­
de marcha das comunicações, no pro­
pósito de integrar o nosso território. 
Então, o fabuloso Roquete Pinto já 
nos enviava sua mensagem de fé e 
de otimismo, quando nos dizia: 

"Todos os lares espalhados pelo 
imenso território brasileiro, a 
partir de agora, receberão livre­
mente o conforto moral da ciên­
cia e da arte." 

Dele também são as expressões que 
se seguem: 

"A radiodifusão é o jornal dos que 
não sabem ler, o mestre de quem 
não pode ir à escola, o diverti­
mento gratuito do pobre, o ani­
mador de novas esperanças, o 
consolador dos enfermos, o guia 
dos sãos, desde que a realizem 
com espírito altruista," 

Em 1929 Roquete Pinto realizou, no 
Rio de Janeiro, a primeira demons­
tração prática de televisão e, em 1936, 
fundou e dirigiu o Instituto Nacional 
de Cinema Educatívo. 

Pertenceu à Academia Brasileira de 
Letras e deixou, como escritor, "Ron­
dônia". 

Desde a sua origem, no nosoo pais, 
vem a radiodifusão diminuindo dis­
tâncias, informando, entretendo, al­
fabetizando, educando e transmitindo 
cultura. Nos dias de hoje, graças ao 
desenvolvimento da ciência e da tec­
nologia, realiza um trabalho dos mais 
fecundos, cumprindo muito bem a 
missão que lhe profetizara o grande 
mestre Roquete Pinto. Enumerar e 
salientar os relevantes serviços que 
ela presta ao povo e à nação, seria 
ressaltar o óbvio. 

Assim, quando se comemora o ani­
versário de nascimento do fundador 
da radiodifusão brasileira, não pode­
ria deixar de me congratular com to­
dos os homens de rádio e de televisão, 
o que ora faço, na pessoa do dinâmico 
Ministro das Comunicações, Coronel 
Higino Corsetti, por entender ser ele 
o denominador comum das aspirações 
de quantos querem ver e ouvír o nosso 
País F ALANDO cada vez mais alto e 
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independente, para permanecer fiel à 
exortação do Roquete Pinto. 

Era o que eu tinha que dizer, Sr. 
Presidente. (l\Iuito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Flávio Britto. 

O SR. FLAVIO BRITTO - (Pro­
nuncia. o seguinte discurso.) Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, te­
nho a hom·a de ocupar, esta tribuna, 
desta feita para um registro especial; 
assinalar a reallzação, em Fortaleza, 
Estado do Ceará, da VI Reunião da 
União Parlamentar Estadual, congre­
gando representantes das Assembléias 
Legislativas de todo o País. 

A sessão solene de instalação dos 
trabalhos, Senhor Presidente, Senllo­
res Senadores, teve lugar no último 
domingo, com a honrosa presença, na 
Mesa Diretora dos trabalhos inaugu­
rais, do Presidente desta Casa, Se­
nador Petrónio Portella; do Governa­
dor Cesar Cals de Oliveira; do Senhor 
General Comandante do IV Exército, 
representando oficialmente (} Exmo. 
Sr. Ministro da Guerra; do Sr. Depu­
tado Celio Borja, representando o 
Presidente da Câmara dos Depu­
tados; do Sr. Deputado Paes de An­
drade, representando a Mesa Dire­
tora da Câmara dos Deputados; da 
Sra. Yolanda Costa e Silva, Presi~ 
dente da LBA, do Presidente da As­
sembléia Legislativa do Ceará, Depu­
tado Adaucto Bezerra; do Sr. Vice~ 
Governador do Estado, cel. Humberto 
Bezerra, além da extraordinária figu­
ra de batalhador e de líder inconteste 
do parlamentarism::~ no Brasil, Depu­
tado Vitorino James. 

Foi um trabalho parlamentar de 
alta envergadura, um acontecimento 
político da maior significação e uma 
legítima demonstração de que as ins­
tituições democráticas funcionam li­
vremente entre nós. 

Falaram ilustres representantes da 
ARENA e do MDB, todos pro!ligando 
por um maior entrelaçamento entre 
os parlamentos estaduais, fazendo-se 
de todas as Casas Legislativas, uma 
oficina de trabalho. onde o inope­
rante, o inútil e o fútil não têm mais 
lugar. Reconheceu-se, unanimente, 
que o Regime Democrático funciona 
entre nós e que a Plena Democracia 
é um objetivo a ser alcançado e que 
até hoje não o foi, mesmo nos países, 
onde o seu culto e a sua presença, en­
contram-se em estágio superior de or­
ganização estatal, em termos jurídi­
cos, políticos e econômicos. 

Para honra nossa, para orgulho 
desta Casa, presidiu os trabalhos 
inaugurais, conforme já acentuei, o 
Exmo. Sr. Presidente desta Casa, Se­
nador Petrônio Portella, que teve 
oportunidade de pronunciar um elo­
qüente e substancioso discurso, ca­
racterizando o momento histórico vi­
vido pelo Brasil nos tempos que cor­
rem e suas projeções sobre a vida pú­
blica brasileira. 

Em admirável improviso, o Senador 
Petrônio Portella tornou evidente que 
as reuniões de representantes das As­
sembléias Estaduais. de todo o Brasn, 
menos que um simples e formal pro­
tJcolo da Uniáo Parlamentar Esta­
dual é um espetáculo legítimo da vida 
democrática brasileira e os seus obje­
tivos, menos que o congraçamento e a 
união entre todos, é muito mais um 
esforço para fortalecer as instituições 
democráticas, tornar mais explícit'Js 
os seus objetivos de trabalho e o que 
é mais importante, mostrá-las, pe­
rante o povo, o quanto representam e 
o quanto representarão nos esforços 
comuns de encontrar-se uma colabo­
ração superior e ampla entre os PO­
deres Constituídos, para, desse esfor­
ço, encontrar-se o caminho da pros­
peridade para todos, o aperfeiçoa­
mento das leis e a consagração das 
mais legitimas aspirações populares. 

Lá estão em Fortaleza., Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, presidentes e 
parlamentares de todas as Assem­
bléias Estaduais, num esforço comum 
de encontrar as formas mais diretas 
do diálogo, as expressões mais legíti­
mas de postular em favor do povo, 
numa ação pública que bem patenteia 
quão restritas e mínimas são as alei­
vosias levantadas contra o atual re­
gime político brasileiro e como en­
ganados se encontram aqueles que 
tentam desunir os brasileiros, inna­
nados todos numa ação nobilitante 
de trabalhar para o bem comum, para 
o desarmamento dos espíritos para 
que floresça, na sua plenitude e den­
tro de suas expressões possíveis, todos 
os postulados da Democracia, todas 
as suas plenas conquistas, uma das 
quais ali se materializa: o direito de 
reunir e de discntir idéias válidas, 
em torno de objetivos válidos. 

Prosseguirão por toda a semana as 
reuniões da União Interparlamentar 
Estadual, unindo Oposição e Situação 
- Emedebistaa e Arenistas - no es­
forço comun.~. de anerfeiçoar os ins­
trumentos de t~:abalho e os .servicos -
além de sua reafirmação instituêinnal 
- das Casas Legislativas de todos os 
Estados para fugir das unanimidades 
suspeitas dos "sim" e dos ''não", para 
poder dialogar, esgrimir idéias, dts .. 

cutir princípios e al'inal encontrar a 
fonte da Verdade que são os Postula­
dos Democráticos, pelos quais todos 
se batem. Os homens livres de todo o 
Mundo Livre, para os que amam suas 
Pátrias e as instituil;ões que as legi­
timam juntando num coro uníssono 
aqueleS que cantam a Liberdade res­
peitando as Leis, aqueles que deba­
tem sem ofender. os que criticam sem 
tripudiar, os que se bate~ pelos su­
blimes ideias dos povos llvres e que 
livremente convivem entre si: os de­
mocratas como nós, os brasileiros. 
(Muito b~rn! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves 
- Jessé Freire - Arnon de Mello 
- Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Orlando Zancaner -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Celso Ramos - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 115, de 1972 

Requeiro, nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno, a retirada da 
Emenda n.0 1, de min::1a autoria, ofe­
recida ao Projeto de Lei do Senado 
n.• 18, de 1972. 

Sala das Sessões, em 26 de setem­
bro de 1972. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTJg (Carlos Lin­
denberg) - O requerimento será pu­
blicado e incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do disposto no art. 280, 
item li, letra c, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTii (Carlos Lin­
denberg) - o Senhor Presidente da 
República encaminhou à deliberação 
do Congresso Nacional, através das 
Mensagens n.os 55 e 56. de 1972, texto 
dos Decretos-leis n.0 s 1.237 e 1.238, de 
1972, respectivamente. 

Para leitura das Mensagens e de­
mais providências iniciais de sua tra-
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mitação, fica o Congresso Nacional 
convocado para sessão conjunta a 
realizar-se amanhã, quarta-feira, às 
10 horas, no plenario da Càmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Finda a Hora do Expe­
diente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Projet<J de Lei da Cãmara n.0 24, 
de 1972 (n.0 737-B/72, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que "aut<Jri­
za o Institut<J do Açúcar e do Ãl­
cool a alienar as Destilarias Cen­
trais de Pernambuco, Alagoas, 
Bahia, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais", e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n.<>s 298, 299, 
360, 361 e 362, de 1972 

I - Sob:re o Projeto: 

- da Comissão de Economia, fa-
vorável; · 

- da Contissã& de Finanças, fa­
vor-ável. 

11 - Sobre a emenda de Plenário: 

- da Comissão de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade, com sube­
menda que apresenta de n.0 

1-CCJ; 

- da Comissão de Finanças, f a­
vorável, nos termos de sube­
menda que apresenta de n ° 
2-CE; 

- da CoJDissão de Finanças, fa­
vorável, nos termos de sube­
menda que apresenta de n.o 
3·CF. 

A discussão da matéria foi encer­
rada na sessão de 11 do corrente, com 
apresentação de emenda em plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuíw 
da emenda e das subemendas. 

Os srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa..) 

Estã aprovado. 

:t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 24, de 1972 

(N.0 737-B/'72, na Casa de origem) 

iDE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza o Instituto do Açúcar 
e do Alcool a alienar as Destila­
rjas Centrais de Pernambuco, Ala­
goas, Bahia, Rio de Janeiro e Mi­
nas Gerais, e dá outras pro,i­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica o Instituto do Açúcar 
e do Ãlcool (IAA) aut<Jrizado a alie­
nar a.s Destilarias Centrais de sua 
propriedade, existentes nos Estados 
de Pernambuco, Alagoas, Bahia, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais, compreen­
dendo as maquinarias das fábricas, 
as construções civis, inclusive as resi­
dências, e os respectivos terrenos. 

Parágrafo único. É facultado ao 
IAA aplicar essa autorização à medi­
da que for julgada oportuna a alie­
nação, levando em conta as condições 
particulares de cada uma das unida­
des fabris citadas. 

Art, 2.0 As destJ!arlas de que tra­
ta esta lei poderão ser a1ienadas, as­
sumida, entretanto, a obrigação por 
parte dos adquirentes de não transfe­
ri-Ia.s dos Estados onde as mesmas se 
acham instalada.s. 

Art. 3.0 A alienação obedecerá, no 
que couber, às normas do Título XII 
do Decreto-lei n.0 200, de 25 de feve­
reiro de 1967. 

Art. 4.0 Os bens de que trata o art. 
1.0 serão previamente avaliados por 
uma Comissão, nomeada, para esse 
fim. pelo Presidente do IAA, integrada 
por elementos de reconhecida capaci­
dade técnica e idoneidade moral. 

Art. 5.0 O Institut<J do Açúcar e do 
Alcool será representado, nos atos das 
alienações, por seu Presidente, ou seu 
bastante procurador. 

Art. 6.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de .sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nos termos da letra b, 
inciso X do art. 338 do Regimento In­
terno, deverá ser votada, preferenci­
almente. a Subemenda n.o 2, da Co­
missão de Economia. 

Sobre a mesa, requerimento que v aí 
ser lido pelo Sr. 1.'>-Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 116, de 1972 

Nos termos do art. 349, item 2. do 
Regimento Interno, requeiro prefe­
rência para a Subemenda n.O 1-CCJ 
ao Projeto de Lei da Câmara n.l) 24, 
de 1972, a fim de ser votada antes das 
demais. 

Sala das Sessões, em 26 de setem­
bro de 1972. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lln­
denberg) - Nos termos do requeri­
mento aprovado, passa-se à votação 
da Subemenda n.0 1, da Comissão de 
Constituição e Ju.stiça. 

Em votação a subemenda n. 0 1. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
(Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, a 
Subemenda n.O 1, da Comissão de 
Constituição e Justiça, para a qual se 
pede preferência, resultou de longo 
debate que ali se travou e de que tive 
a iniciativa. Colocou-se no texto a 
expressão "sob pena de nulidade". 

Mais tarde, na Comissão de Finan ... 
ças, porém se encontrou redação me­
lhor e por isso me surprende a pre­
ferência para a Subemenda da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O texto da Comissão de Finanças, 
para o qual peço a atenção dos Ilus­
tres Representantes do Norte, é o se­
guinte: 

"Art. 2.0 Sob pena de nulidade, 
as destilarias de que trata esta 
lei não poderão ser deslocadas 
para outros Estados, exceto as 
que se encontram paralisadas há. 
mais de três anos consecutivos". 

No Brasil, informa-nos o nobre Se­
nador Ruy Santos, só existe uma des­
tilaria nessa situação - na Bahia. 

Mas continua o texto aprovado 
pela Comissão de Finanças: 

"Parágrafo único. O produto re­
sultante da venda de cada desti­
laria será Investido em provelt<J 
do aument<J da produtividade 
agrícola no próprio Estado". 

A comissão de Finanças, assim a 
meu ver, foi mais prudente do que a 
Comissão de Constituição e Justiça. 
Embora, neste órgãos, o texto tenha 
resultado de minha iniciativa, quero 
confessar - pois participei também 
dos debates da Comissão de Finanças 
- que me convenci da necessidade de 
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sua inclusão, porque haverá prejuízo 
para essas destilarias que se encon­
tram em Estados do Norte - Per­
nambuco, Alagoas, Bahia - e no Rio 
de Janeiro e em Minas Gerais, por­
tanto na zona da seca; ao serem elas 
transferidas para outras Unidades da 
Federação, depois de três anos de 
paralisação, o produto da tram~ação 
poderã ser aplicado livremente, pelo 
Instituto do Açúcar e do Alcool, em 
qualquer outro Estado. O que quer a 
Comissão de Finanças unanime­
mente? - Que a aplicação se faça 
naquele Estado de onde tenha se! ido a 
destilaria. 

De modo que Sr. Presidente. me 
surp:eende a prefer~ncia para aquela 
minha modesta emenda na Comissão 
de Constituição e Justiça, quando a 
da Comissão de Financas é m~Js 
ampla e atende aos interesses dessas 
regiões mais pobres. no caso da re­
tirada de uma destilaria. Aliás, te­
mos criticado a transferênci.a das 
usinas do ~orte para o SuL Vimos o 
pr9blema das quotas de açúcar. que 
sazram daquelas regiões para ser ne­
gociadas em São Paulo. 

Assim o texto da Comissão de Fi­
nanças é mais sábio. Se, ant?n'nã, 
houver 11ma destilaria paralisada em 
Pt::rnambuco, por exemplo, durante 
tres anos, poderá ser vendida mas o 
produto será necessariamente apli­
cado naquele Estado. E em quê? -
ElJ.:1 obras suntuárias? Não) Em pro­
velto do aumento da produtividade 
agrícola no próprio Estado. Imagi­
nem V. Ex.as que essa destilaria e-s­
tivesse em Alagoas a situacão seria a 
mesma. Imaginem V. Ex. as ·que se en­
contrasse no Estado elo Rio de Ja­
neiro o produtiJ seria ali aplicado em 
atividades agrícolas. pelo Instituto do 
Açúcar e do Álcool. O mesmo suce­
deria com Minas Gerais. 

Por conseguinte; a preferência 
para a Snbemenda da Comissão rie 
ConstitPi~ão e Justica, que foi a pri­
meira. a opinar parece à Liderança 
da Minoria, data venia, desarrazoa­
da. Acredito que melhor fora a este 
Plenário, onde se reúnem os Repre­
sentantes de todos os Estados, e não 
representante diretamente do povo, 
mas delegados dos Estados, tal a 
configuração igualitária dessa Re­
presentação, aprovasse o texto da 
Comissão de Finanças, porque as­
segura àquele Estado que perde a 
destilaria, - e portanto já ficou com 
numerosos servidores desempregados 
há três anos -, que all mesmo se 
aplique o produto dessa venda. 

Por isso, Sr. Presidente, salvo me­
lhor juizo e melhores esclarecimentos 

do ilustre Líder da Maioria, aos quais 
me posso eventual e posteriormente 
render. exceto estes motivos ainda 
desconhecidos, a Minoria vota contra 
a aprovação da Subemenda da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
para pedir a aprovação da Subemen­
da da Comissão de Finanças, que foi 
a última a proferir o voto. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR, PAULO GUERRA - (Para 
encaminhar a votação. Não foi re­
visto pelo orador.) Sr. Presidente, so­
licitei a palavra para pedir a aten­
ção do nobre Líder da Minoria, Se­
nador Nelson Carneiro, para o fato 
de que, além da Subemenda apresen­
tada na Comissão de Finanças, foi 
apresentada na Comissão de Econo­
mia outra mais objetiva, que manda. 
aplicar o dinheiro resultante da ven­
da dessas destilarias em estrada.-; nas 
regiões produtoras de cana onde 
estã"J as mesmas situadas. Então, é 
nm dinheiro destinado a melhorar o 
trabalho e a produtividade da agro­
indústria de açúcar das regiões onde 
estão situadas. Parece, pois, que é 
uma Subemenda que atende mais aos 
interesses das regiões e vai ao en­
contro dos altos propósitos do nobre 
Senador Nelson Carneiro. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O ~R. RUY SANTOS - (Para en­
caminhar a votação. Não foi revisto 
pelo orador.) Sr. Presidente, queria 
dar uma satisfação ao eminente Se­
na.dor Nelson Carneiro, embora. S. 
Ex.a, na Comissão de Finanças, já 
tenha conhecido o meu pensamento 
quanto à Subemenda da Comissão de 
Economia. o Instituto do Açúcar e do 
ÁlCOOl é uma autarquia. Então, a 
Subemenda da Comissão de Econo­
mia manda que o dinheiro desse Ins­
tituto vá para o DNER, que é quem 
tem a responsabilidade de estradas, e 
no caso da Comissão de Financas, 
embora a intenção da nossa dis­
cussão ali fosse no sentido do aumento 
da produtividade da lavoura cana­
vieira, saiu, na Subemenda, "produ­
tividade agricola", que é do Minist~­
rio da Agricultura. O produto da 
venda dessas autarquias irá para o 
Ministério da Agricultura, que apli­
cará na produtividade agrícola, de 
modo geral, sem levar em conta o 
aumento da produtividade da cana .. 
de-açúcar. 

Por esse motivo. a Liderança da 
Maioria pediu preferência para a 
Subemenda da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. <Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (CariO! Lin­
denberg) - Em votação a Subemenda · 
n.o 1. 

Os Senhores Sena<iores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(PausaJ 

Aprovada, contra o voto do MDB. 

É a seguinte a. Subemenda apro­
vada: 

Subemenda n.o 1-CCJ, à Emenda 
n.0 1, de Plenário: 

"Art. z.o Sob pena de nulidade, 
as destilarias de que trata· esta 
lei não poderão .s-er deslocadas pa­
ra outros Estados, exceto as que 
se encontram paralisadas há mais 
de três anos consecutivos." 

O SJt. PltESIDEN'I1i: (Carlos Lin­
denberg) - Aprovada a Subemenda 
n.o 1, da Comissão dE! Constituição e 
Justiça. passa-se à vctação da Sube­
menda n.0 2, da com1ssão de Econo­
mia, que tem preferência sobre a da 
COmissão de Finanças. 

Em votação. 

os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer como 
se encontram. (PausaJ 

Rejeitada. 

Em votação a Subemenda n.0 3, da 
Comisáo de Finanças. 

Os srs. Senadores que a aprovam, 
quéirarn permanecer como se encon­
tram. (Pausa.) 

Rejeitada contra o Voto do MDB. 

Aprovada a Subemenda n.0 1, da 
Comissão de Constituiçáo e Justlça. e 
reieitadas as de n.Oa 2 e 3, das Comis­
sões de Economia e de F'inanças, re;,_{ .. 
P€ctivamente, fica prejudicada a 
emenda de plenário. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção, 

São as segUintes as Subemen­
das rejeitadas: 

SUBEMENDA N.0 2-CE A EMENDA 
N .0 1 DE PLEN ;lRIO 

Dê-se à Emenda n.0 1 a seguinte re~ 
dação: 

"EMENDA N. 0 

Redija-se assim o art. 2.0 : 

"Art. 2.0 Sob pena de nulidade, 
as destilarias de q u€~ trata esL 
lei não poderão ser deslocadas 
pa.ra outros Estados, e}C.ceto as que 
se encontram paralisadas há 
mais de três anos consecutivos. 
Parágrafo único. O produto r~­
sultante da venda de cadà destl-
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laria será obrigatoriamente tn­
vestído na construçã.o ou melho­
ria de estradas situadas nas di­
ferentes zonas de produção dos 
respectivos Estados." 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg-) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 14, de 1972 !n.0 61-B/72, na 
Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texto do Convênio 
Constitutivo do "Fundo de De­
senvolvimento" previsto pelo Pro­
tocolo Adicional ao Tratado sobre 
Ligação Ferroviária, de 25 de fe­
vereiro de 1938, celebrado entre 
os Governos da Repúl>lica da Bo­
lívia e da República Federativa 
do Brasil em 23 de julho de 1964", 
o qual foi asinado em Corumbá a 
4 de abril de 1972, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS. sob 
n.0

• 341, 342 e 343, de 1972, das 
Comissões 

- de Relações Exteriores; 

- de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas; e 

- de Economia. 

Em discussão o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO !Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente 
duas palavras apenas, para discutir ~ 
projeto. 

O projeto é referente a um acordo 
sobre "Fundo de Desenvolvimento" 
previsto pelo Protocolo Adicional ao 
Tratado sobre Ligação Ferroviária, 
entre a. Bolívia e o Brasil. 

Sr. Presidente, essa é a oportunida~ 
de de voltar ao tema da necessidade 
- porque têm clamado sem eco os 
ilastres representantes de Mato Gros­
so nesta Casa, e aos quais me asso­
ciei desde o dia em que tive a felíz 
oportunidade de ir àquela terra - de 
se criar na cidade - chave do Estado 
de Mato Grosso, Campo Grande, uma 
Junta de Conciliação e Julgamento. 
Por esse tratado, novos problemas de 
ordem trabalblsta irão surgir, que te­
rão de ser resolvidos através de juizes 
sobrecarregados de serviços das res­
pectivas cidades. 

Esta é uma oportunidade para lem­
brar ao Governo - recentemente foi 
aprovado, nesta Casa. um projeto que 
o autorizou a criar numerosas Juntas 
de Concillaçã<> e Julgamento em todo 
o Pais - os compromissos assumidos 
pelos reclamos dos trabalhadores ma-

to-gro-Ssenses, com a criação da Junta 
de Conciliação e Julgamento de Cam­
po Grande. 

O SR. PRf;SJDENTE (Carlos Lin­
denberg-) - Continua em discussão o 
projeto. 

se nenhum dos srs. Senadores 
quiser fazer uso da palavra para 
discuti~lo, encerrarei a di s cu ss :ã. o. 
(Pau&a> 

Estti encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria irá à Comissão de Reda~ 
ção. 

do: 
É o seguinte o projeto aprova-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATJVO 
N.0 14, de 1972 

(N.o 61~8172, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio 
Constitutivo do "Fundo de Desen.­
volvimento" previst.o pelo ),roto­
colo Adicional ao Tratado sobre 
Ligação Ferroviária, de 25 de fe ... 
vereiro de 1938, celebrado ent.re 
os Governos da República da Bo.-­
livia e da República Federativa 
do Brasil em 28 de julho de 1964, 
o qual foi assinado em CorumbA 
a 4 de abril de 1972. 

O Congres...c:o Nacional decreta: 

Art. 1.0 É aprovado o texto do Con, 
vênio Constitutivo do "Fundo de De, 
senvolvimento" previsto pelo Proto, 
colo Adicional ao Tratado sobre Liga, 
ção Ferroviária, de 25 de fevereiro 
de 1938, celebrado entre os Governos 
da República da Bolivia e da Repú­
blica Federativa do Brasil em 23 de 
julho de 1961, o qual foi assinado em 
Oorumbá, a 4 de abril de 1972. 

Art. 2.0 E.ste decreto legislatívo en­
trará em vigor na data de sua publi, 
cação, revogadas as dispo.sicões em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a ma tê ria da 
Ordem do Dia, concedo a palavra ao 
nobre Senador Fernando Corrêa. 

O SR. FERNANDO CORRF.A 
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a memória do povo é 
fraca, é fugaz; e parece-me também 

que a memória dos responsáveis pelo 
problema que vou abordar boje, está 
fraca. 

Quero me referir à exportação de 
gado do Brasil para o Peru. 

Já tivemos, Sr. Presidente, no tem­
po do Império, o ciclo do açúcar, de­
pois perdemo-lo, mas graças às me~ 
didas tomadas peló atual Governo foi 
com grande prazer que aqui ouvi, -pe­
los discursos dos Senadores João 
Cleofas e Paulo Guerra, que retoma­
mos a primazia mundíal da exporta­
ção do nosso adoçante. 

Depois. veio o ciclo do algodão. Já. 
fomos o maior exportador do algo­
dão; hoje somos apenas um pequeno 
exportador. O privilégio da esporta­
ção de algodão é hoje dos Estados 
Unidos e de certos países cta Africa 
e da Ãsía. 

A seguir, tivemos o clclo do cacau. 
O Brasil já foi o maior exportador de 
cacau do mundo, sendo o Sul da Ba­
hia a zona que mais exportava o pre­
cioso alimento para todo o Universo. 
Perdemo-lo. A Africa, hoje, exporta 
mais cacau do que o Brasíl. 

E, agora, tivemos o ciclo do café. 
O ciclo do café com São Paulo a fren­
te, depois o Norte do Paraná. expor­
tava quase 90% do cafê consumido 
no mundo. 

HoJe. com a entrada da Colômbia, 
com o café "Robusta" da Africa, te­
mos possibiUdade de exportação de 
menos de 50% do consumo mundial. 

Já tivemos o privilégio de sermos o 
maior ou quase o único exportador de 
borracha do mundo. Foram as nossas 
mudas para Bornéu, para a .Asia, e 
hoje somos apenas um pequeno pro­
dutor, muitas vezes, importando da­
quela zona a borracha para a nossa 
indústria, 

~ por isso que estou aqui, hoje, a 
dizer estas despretenciosas palavras a 
respeito da exportação de gado fê­
me-o do nosso País para o Peru. 

AsSisti, há pouco mais de 20 dia.s, 
a aviões argentinos sediados em 
Campo Grande sendo carregados de 
novilhos para o Peru. 

O S. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORR.ÉA 
Com mui to prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero con­
gratular-me com V. Ex.a. pela inir.ia­
tiva de abOrdar. nesta tarde, esse im­
portante assunto do setor da nossa 
exportação. Sou favorável à exporta­
ção de reprodutores, porque esses re-
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produtores irão promover o melhora­
mento genético das raças existentes 
no Peru e demais países sul-america­
nos. Mas a exportação de ventres 
para povoar esses países, em detri­
menta das nossas regiões que preci­
sam ser povoadas. Agora mesmo, com 
a integração da Amazônia, que o 
nosso Presidente está fazendo como 
uma das metas prioritárias e patrió­
ticas do seu Governo, esses ventres 
devem seguir para a Amazônia ou fi­
car no Brasil, principalmente quando 
estamos exportando matrizes novas, 
resultados de 40 ou 50 anos de traba­
lho, de aprimoramento genético, de 
adaptação ao meio e ao clima das r a­
ças zebuínas. V. Ex.a está, nesta ho­
ra, patrioticamente defendendo a 
economia não somente do seu Estado, 
desse Estado que já teve o privilégio 
de tê-lo duas vezes como Governador, 
como também de todo o País. É uma 
iniciativa oportuna. Para 0s países 
sul-americanos e africanos, vamos 
exportar reprodutores. nunca ventres 
que irão povoar regiões e, no futuro, 
fazer concorrência com o Brasil. O 
Brasil tem que substituir o café pelo 
minério e, em seguida, a carne terá 
que ocupar o segundo lugar. O Bra­
sil terá, dentro de pouco tempo, je 
ser o maior produtor de carne do 
mundo. 

O SR. FERNANDO CORRÊA 
Muito obrigado pelas palavras esti­
mulantes de V. Ex.a 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRÊA -
Pois não, Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi. - NDbre Se­
nador FernandD Corrêa, lamento 
discordar de V. Ex.a, uma vez que OR 
ponteiros dos nossos relógios são sem­
pre bem acertados. Mas, reconheço 
que é movido do mais alto espírito 
pUblico o protesto que V. Ex.a faz, 
no Senado da Nação, contra a expor­
tação de novilhas para o Peru. Desde 
que iniciei minha vida pública, sem­
pre fui pela livre iniciativa. pela lei 
da oferta e da procura. Por muitos 
anos nos batemos nesta Casa contra 
o tabelamento do preço da carne, por 
acharmos que se devia deixar que o 
livre cDmércio, que a lei da oferta e 
da procura editasse os preços no mer­
cado interno iguais aos do mercado 
internacionaL Não seria agora que 
nós iríamos mudar o nosso ponto de 
vista quanto à questão da exporta­
ção de novilhas para a Bolívia ou 
para o Peru. É uma questão de pre­
ço a causa dessa exportação: esses 
países estão pagando um preço me­
lhor pelos novilhos do nosso Estado. 
Ora, impedirmos a livre iniciativa é 
aviltannos o preço especialmente pa­
ra os pequenos e médios produtDres. 
Os grandes pecuaristas, estou certo. 
jamais iriam exportar o melhor que 
têm: a.s novilhas, geralmente da me-

lho r qualidade. Mas, para os pequ~­
nos e médios produtores o preço se~ 
ria aviltado, se não deixássemos fosse 
ditado pela lei de livre Iniciativa, pela 
lei da oferta e da procura. Conhece 
V. Ex.a a situação do paraguai e do 
Uruguai. Quando o preço do gado cal 
no Uruguai, sabemos que foi exporta­
do gado bra.sileiro, ou melhor, contra­
bandeado gado brasileiro para aquele 
país. O mesmo em relação ao Para­
guai. Quando o preço no Brasil. está 
sustentado, sabemos que o gado tem 
vindo do Uruguai e do Paraguai. Mes~ 
mo que o Uruguai tenha impedido. o 
gado é contrabandeado para o Rio 
Grande do Sul. pois, tabelado o gado 
no Uruguai, o preço no Rio Grande 
do Sul é maior. Portanto, não pode­
mos fugir da livre iniciativa, da lei 
de oferta e de procura, principalmen­
te agora, quando o Brasil entra agres­
sivamente no comércio internacional, 
competindo com qualidade e preço. 
SOmente com essas duas condicões é 
que podemos aumentar a nossa ex­
portação. Lamento discordar do meu 
nobre e querido amigo senador por 
Mato Grosso, mas entendo que, se o 
preço das novilhas, em Mato Grosso, 
alcançar um preço internacional. os 
agropecuaristas que se estabelecerem 
na Amazônia comprarão pelo preço 
internacional. 

O SR. FERNANDO CORRÊA -
Nobre Senador Saldanha Derzi, V. 
Ex. a deve dirigir suas palavras ao Go­
verno que tabelou a carne, e não a 
este seu colega. 

O Sr. Saldanha Derzi - Exatamen­
te contra e.s.sa orientação do Gover­
no que venho lutando há mais de 20 
anos. Em 18 anos de Parlamento Na­
cional, sempre tenbo.me batido pela 
livre iniciativa, pela lei da oferta e 
da procura. Hoje, o Governo caminha 
certo quando adota a lei da oferta e 
da procura, para que os preços sejam 
regidos pelo mercado internacional. 
Na hora em que nossas novilhas de 
Mato Grosso tiverem um preço justo, 
um preço internacional, não serão ex­
portadas para o Peru ou para a Bo­
Iivia. mas estarão, internamente, en­
riquecendo o pequeno e médio produ­
tores mato~gro.ssenses. 

O SR. FERNANDO CORR~A - ·•um 
valor mais alto se levanta", como diz 
o poeta português. V. Ex. a sabe que 
com a abertura de malor obra do Go­
verno Médici -- Transamazõnica e a 
Santarém---Cuiabá - val-se abrir, 
também, enorme campo para a cria­
ção de gado, com a penetração dos 
homens e da civilização naquela ex­
traordinária zona do País. Vai-se pre­
cisar em cinco anos, segundo cálculos, 
de cinco milhões de cabeças para po­
dermos povoar de gado a Amazônia, 

que será o grande n.brigo do nosso re­
banho bovino, com o qual poderemos 
ser os maiores fornecedores para to­
do o mundo, os maiores fornecedores 
desse alimento pretioso, da proteína 
da carne, conforme há tempos foca­
lizei em discurso. V. Ex.a. sabe que não 
podemos entregar nosso rebanho pa­
ra países vizinhos. 

O Sr. Paulo Gue.-ra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRf:A - Com 
muito prazer. 

o Sr. Paulo Guerr:1 -Inicialmente, 
quero dizer que aparteio V. Ex.a com 
muitD receio, porque entramos numa 
briga de Mato Gros.IDI e o pau pode 
ser muito grosso par.a. quem intervém. 
<Risos.) 

O SR. FERNANDO CORRtA - Não 
há briga entre nós. Não tenha receio. 

o Sr. Paulo Guerr.a - Quero dizer 
ao eminente Senador Saldanha Derzi, 
nosso Vice-Líder, que· essa questão de 
livÍ'e iniciativa, de lei de oferta e pro­
cura, é de uma economia liberal jà 
superada em países desenvolvidos. O 
que devemos fazer é proteger nossas 
riquezas, a potencialidade de nDssos 
recursos através de lE!is que amparem 
a produtividade nacional - nesta ho­
ra. uma das metas do Governo -, e 
não deixar transportar ventres sadios 
para os Andes, ventr.~s esses que ja­
mais voltarão. A alegação de que o 
gado já foi para o Paraguai e para o 
Uruguai não procede, porque, antes 
de tudo, foi de maneira contraban­
deada, de n1.aneira que não pode ser 
registrada nesta Casa. 

o Sr. Saldanha Der:ti - E também 
por via legal. Houve muita exportação. 

O SR. FERNANDO CORRÊA - O 
gado que vai para o Uruguai volta 
para o Brasil; o gado que vai para o 
Paraguai pode voltar para o Brasil; 
mesmo o gado que vai para a Bolívia 
poderá voltar para o Bra.sil. No en­
tanto, o gado que vai de avião para 
os Andes, de lá será exportado para o 
resto do mundo, carente de proteína. 

o Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex. a um a parte? 

O SR. FERNANDO CORRÊA -Com 
prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Se­
nador, compreendo o espírito públi­
co, compreendo a intervenção de V. 
Ex.a neste assunto. Contudo, não p<l­
demos deixar, de maneira nenhuma, 
sem proteção D pecuarista, o peque­
no e o médio sobretudo, porque o 
grande pecuarista tem sua defesa. 
Não podemos permitir que se avilte 
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o pt:eço. Sabe V. Ex.a que Q Governo 
bras!lelro concedeu crédlro <le um mi­
lhão de dólares ao Paraguai, numa 
posslbUidade de lO milhões, para a 
exportação .de reprodutores - ma­
chos e femeas. Até hoje o Paraguai 
não teve condições de comprar rsse 
gado no Brasil, por achar o preço ex­
cessivamente elevado. Mesmo assim, 
ainda não está no mercado ínterna­
cianaL Então, os pecuaristas, os gran­
des investidores da. Amazônia, que 
contam com as facílidades do incen­
tivo fiscal, não podem pretender vir 
comprar essas matrizes dos pequenos 
e médios pecuaristas a preço vil. 
Acompanhem o preço que o Peru es­
tá pagando pelas novilhas mato-gros­
senses, e da.r--se--á preferência. natu­
ralmente, aos pecuaristas da À.mazô­
nts., não se exportará para {) Pern. É 
uma questão de preço exclusivamente. 
Se os pecualista.s, se a agropecuária 
da Ama.zónla tem a facilidade do in­
centivo flsc:al concedido pe-lo Gover­
no - uma grande medida do Gover­
nQ - natural que paguem preço justo 
pelo gado mato-grossense. pelas novi­
lhas. especialmente no Pantanal e no 
Sul do Estado. Então, pagando 0 mes-­
mo preço, jamais o Brasil exportarR 
para o Peru. A questão é o preço. O 
Peru compra a. um preç-o maior que o 
das agronecuárias da Amazônia peJas 
nov!lhas dos criadores do Sul do Ma­
to Grosso. A situaQM será corrigida 
dentro de 2 ou 3 meses, pois terão 
QUe pagar preÇo igual ao que o Peru 
paga pelas novilhas do Sul do estado. 
Então, este. o problema. I! a Jei da 
oterta e da procura. É o preGo, SPna~ 
dor. Fico muito grato pela benevolên­
cia de V. Ex.& por minha intervenção. 

O SR. FERNANDO CORRtA - Não 
se esqueça V. Ex.a. de que o gado, no 
Governo Médici, está melhorando ex~ 
traordtnariamente de preço. 

Naturalmente o Governo não pode 
deiXar subir de maneira que pese no 
custo de vida, sobrHudo na deflação, 
na qual será empenhado fundamen~ 
talmente. 

Nobre Senador Saldanha Derzi, an­
tes do Governo Médici, uma novilha 
de sobreano estava por 70 cruzeiros. 
Grande fazendeiro que é, V. Ex. a sabe 
disto. Hoje está por quase 400 cru­
zeiros. Não nos podemos queixar. Te­
mos que no:s convencer de que o Pre­
sidellte Médici está certo. O preço tem 
de subir gradativamente. 

O Sr. Saldanha Derzi - Estou ple­
namente de acordo com V. Ex.a 

O SR. FERNANDO CORRI':!\ - ... 
para diminuir a inflação brasileira, 
em cujo combate Sua Excelência estA 
pfotundamente empenhado. 

Esta. a dura realidade. Também cl'\o 
rileu gado, senador, e não estou recla. 
mando. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
um ap~rte? (Assentimento do ora. 
dor.) - Foi um erro do passado, de 
muitos Gove:rnos passados. Lembro a 
V. Ex.a que se abatia novilhas de va­
cas de 3,, 4, 5 e 6 anos. no auge da sua 
produção, porque não tinham preço. 
Então. não era comercialmente pos~ 
sivel a cria. O G-overno Médici real~ 
mentP. vem corrigindo as distorções l"' 
os erros de Governos passados, em 
que, a manu militar, cam as fort;as 
Armadas descia-se de helicôpteros em 
fazendas. para requisitar o boi e a 
vaca. Hoje ele próprio respeita a lei 
da oferta e da procura. estimula o 
criador, que não recebia estimulo al­
gum sendo obrigado a vender a sua 
novilha a preços vis. O Governo rc • 
c<mheceu a necessidade de amparar 
o criador e daí sabe V, Ex. a que de há 
dois anos para cá o pior negócio tem 
sido o do invernista e o melhor ne~ 
gócio tem sido para o criador de ga­
do. O eminente Presidente Médici re­
conheceu a necessidade de estimular 
o aumento da r-rcd1,0ão neste Pais e 
mn dos fatores que promovem ess0 
esHmuJo é a permíssão para a expor­
tação o que, certamente. incentivará 
o tão almejado aumento da produçã{) 
que todos desejamos, 

O SR. FERNANDO CORRI!:A -Para 
grande feliclda<le minha vejo ,que os 
nossos PQnWs de vista estão conver­
gindo. Assim tern sido, nobre Senador, 
ao longo de nossa Vida pública. 

Quero dizer que não devemos per­
mitir a exPOrtação de novilhas para 
o Peru, porque estaremos ('ntregando 
àquela repüblica vizinha e grande 
amiga a arma wm a qual ela nos 
combatera, pois que a novilha é o 
grande trunfo para a futura expor­
tação de carne. 

O consumo de carne, no mundo, 
cresce numa proporção arltm "tlca e 
a população mundial cnesce numa 
proporção geométrica. Cada vez mais 
há mais gente e menos carne. Esta é 
que ê a dura realidade. 

Esta é a razão, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, t>Or que alguns fazendei­
ros <xJmo nós, lâ no nosso longínquo 
Mato Grosso, que vivíamos quase que 
DOr teimosia antes do Governo do 
eminente Presidente Médici - que 
nos está dando estimulo, fína.m;.ia­
mento. sobretudo está nos dando co­
municações com estradas magníficas. 
asfaltadas- estávamos lã "fincados". 
conrencidos de que o nosso dia chega­
ria, como está chegando. No entanto 
é n~cessádo que saibamos correspon-

der, produzindo cada ve3 mais para 
o nosso Brasil. 

Devemo.s deixar que as repúblicas 
vizinhas, muito amigaE, crlem o aeu 
próprio gado, desenvolvam sua pe­
cuária e venham fazer concorrência 
com o seu próprio gado, porque os 
portos do Pacífico distam ape-nas H­
dias, tle navio, do Japão que junta­
mente com a China, Berá o grande 
mercado importador de carne brasi­
IeJra. 

o Peru, desenvolvendo a sua pe­
cuária, irã. nos fazer grande concor­
rência no mercado exportador de car~ 
ne, porque enquanto seus p.Jrtos es­
táo situados diretamente no Pacífico, 
os nossos produtos terão que seguir 
um roteiro pelo sul ào continente, 
passando pelo Estreito de Magalhães 
ou provavelmrnte, partindo da Ama­
zônia, atravessal' o Cana\ do Panamá, 
onerando demasiadamente o nosso 
frete. 

Eram ess:-s as consirleracões que 
desejava fazer, neste findar de sessão. 
Necessitamos, lã para a Amazônia, ~e 
cinco milhões de cabeças de gado. Nao 
podemos de manett·a alguma. estar 
dando ai-mas para aqueles que farão 
concorrência, no futuro, com o nosso 
produto, a carne bovina, que repre­
sentará certamente maior fonte de 
divisas do que o café no mercado 
mundial. Muito obrigado, (!\'Iuito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR, NJlLSON CARNEIRO -
<Pronuneia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Br. Presidente, 
Srs. senadores. o debate foi travado 
sobre bois e novilhas e nele não po­
deria intervir, evidentemente, um 
"Carneiro". razão por que assistl a 
esse debate entre os dois ilustres 
mato-grossenses e tirei uma conc:lu­
são: o Mato Grosso foi descoberto 
pelo Presidente Médici. Nem ~s go­
vernos anteriores da Revoluçao ti­
nham tomado conhecimento dele. 

Sr. Presidente, quero incorporar aos 
Anais uma entrevista do nobre Vice­
Líder da ARENA, na Câmoro dos 
Deputados, Sr. Clóvis Stenzel, publi­
cada no Jornal da Tarde de segunda 
feira, 25 de setembro. A nota foi re­
digida por S. Ex.• e diz o seguinte: 

"Admito que esteja havendo res­
trições à impZ.ensa, no que diz res­
peito à liberdade de noticiar 
certos assuntos que sejam direta 
ou indiretamente vinculados à 
política Interna do Pal.s. Todavia, 
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não acredito que o Sr. Presidente 
da Repúbl!ca tenha dado instru­
ções para censurar a imprensa 
indiscriminadamente, pois que 
não é do seu propósito evitar cri­
ticas ao seu governo, porquanto 
já manifestou por várias vezes o 
desejo de que as mesmas fossem 
formuladas. 

"Creio que qualquer restrições 
prendem-se à decisão governa­
mental de impedir a cisão da po­
lítica interna, ... " 

Sr. Presidente, eu não sabia que 
havia uma cisão na política interna 
do Governo. Agora, estou sabendo 
pela palavra autorizadissima do Vi­
ce-Líder da ARENA, Sr. Clóvis Sten­
zel. 

Continuo, Sr. Presidente, na leitura: 

"Creio que quaisquer restrições 
prendem-se à decisão governa­
mental de impedir a cisão da po­
lítica interna, coesa na esfera 
governamental, no combate à 
subversão.'' 

No combate à subversão a coesão é 
perfeita. Fora desse aspecto, há uma 
cisão na política interna do Governo. 

Cisão por que. Sr. Presidente? Qual 
a razão? Dela não participa a mo~ 
desta representação da Minoria! 

Mas o Sr. Clóvis Stenzel continua: 

"Fora daí, qualquer cerceamento 
de liberdade atingiria não só a 
oposição como ao próprio partido 
do governo, uma vez que a vi­
vência partidária exige de ambas 
as facções o desembaraço na dis­
cussão dos problemas politicos." 

Ora, nós vimos, Sr. Presidente, com 
pesar, que na semana passada foram 

J 

travados debates nesta Casa entre o 
nobre Senador Franco Montoro e o 
eminente Líder da Maioria, Sr. Filinto 
Müller. E nem na 1'Hora do Brasil" 
saiu notícia de que esses ilustres par­
lamentares haviam ocupado esta 
tribuna. 

Prossegue o Sr. Clóvis Stenzel: 

"Aliás, o governo está muito bem 
respaldado no que diz respelto à 
defesa de seus objetivos tanto na 
Câmara coma na imprensa brasi­
leira. 

E faz, aí, o Vice-Líder da ARENA, 
uma omissão, porque o Governo está 
muito bem respaldado também no 
Senado Federal. 

Diz o representante gaúcho: 

"Não elimino a hipótese de que 
servidores fiéis e categorizados, 
porém maus intérpretes das ver~ 
dadeiras intenções do Sr. Presi­
dente da República tenham ati­
rado o disco além da meta no que 
diz respeito ao combate à sub~ 
versão no Brasil". 

Que quer dizer isso'? Quem são es­
ses servidores fiéis e categorizados 
que assim desautorizam o Sr. Presi­
dente da República, que se insurgem 
contra determinações do Presidente 
da República? 

Conclui o Sr. Clóvis Stenzel: 

... "O senhor Presidente da Re­
pública, se não neste instante, 
porém em tempo certo," ... 

Quosque tandem abutere, Catilina 
patientia nostra? Já dizia Cícero no 
Senado Romano -

... "tenho cel'teza que corrigirá 
os desacertos que por ventura 
existiam. Não devem porém a imM 
prensa e os políticos deixar que 
acontecimentos possam ser ex­
plorados pelos verdadeiros iniml~ 
gos da pátria, que estão à espera 
de manifestaç.ão de contradições 
internas para sobre elas monta­
rem seu esquema de dividir para 
vencer. Sigo confiante" ... 

E S. Ex.a seguia para representar o 
Brasil, ou a Câmara dos Deputados, 
na Assembléia Geral da ONU -

... "de que o Presidente da Re­
pública porá as coisas no lugar, 
como disse acilna, muito breve." 

Também, Sr. Presidente, a Mino­
ria espera que es·~e "muito breve" 
seja já. Que não se retarde esse 
''multo breve" para as calendas gre~ 
gas. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denbergl - Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores a Ses­
são do Congresso Nacional, às 10 ho­
ras de amanhã, dia 27 para leitura 
de Mensagens presidencial. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DAS COMISSOES 

O SR. PRESIDEN1'E (Carlos Lln­
denberg) - Está enct~rrada a Sessão. 

(Levanta-se a ses$dO às 16 horas e 
20 minutos.) 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

RECEITA 

DO M2S DE MAIO DE 1972 

DESPESA 

1.000- RECEITAS CORRENTES 

1.100 - Receita Tributãria 
1111 - Contrib. de S. Obrigatórios 

01 - Da Câmara ......... . 
02 - Do Senado ............. . 

1112 - Contrib. de S. Facultativos 
01 - Da Câmara ........... . 

1113 - Contribuições de Pensio-
nistas ................... . 

1. 200 - lteceita Patrimonial 
1224 - Juros de Letras de Câmbio 
1225 - Juros de Letras Imobiliá-

rias ..................... . 
1226 - Juros "Open Market" .. 
1231 - Juros de Depósitos Ban~ 

cários 
02 - Conta Prazo Fixo ....... . 

1241 - J u r os de Empréstimos 
Simples ................ . 

1242 - Alguéis .................. . 

1. 400 - Receitas de Transferências 
Correntes 

1411 - Contribuições da Câmara 
1412 - Contribuições do Senado .. 
1490 ~ ContrHmições Diversas 

01 - Subvenção da Câmara dos 
Deputados .......... . 

1. 500 - Receitas Diversas 
1510 - Multa e Juros de Mora 

02 - Sobre Empréstimos Simples 
1590 - Outras Receitas Diversas 

92.700.00 
600,00 93.300,00 

33.453,32 

62.319,80 

1.917,2() 

17.166,00 
15.767,50 

569.936,04 

12.689,82 
8.440,00 

124. 380 .. 60 
41.107,80 

140.067,50 

1.106,82 
7.543,74 

TOTAL DA RECEITA ... , ........................ . 
Deficit do mês de maio'72 .............. ., ...... .. 

TOTAL .................................. . 

Senador cattete Pinheiro, 
Presidente 

Roman Santos, 
Téc. Contab. CRC-826-DF 

Chefe S. Contabilidade 

189.073,1:? 

625.916,62 

305.636,90 

8.650,56 

1.129. 276,20 
189.027.61 

1.318.306,81 

3.000 - DESPESAS CORRENTES 

3.100- Despesas de Custeio 

3113 - Gratificação a SerVidores <Res. 10/68) 
3130 - Serviços de 'l'erceiros ... , ...........• 
3170 - Despesas Diversas ................... . 

3. 200 - Despesas de Transferências Correntes 

3280 - Fensões a Contrib. Obrigatórios ..... . 
3281 - Pensões a Contrib. Facultativos ..•... 
3282 - Pensões a Benefíciários ............. . 
3283 - Pensões a Beneficiários Especiais ... . 
3285 - Aux. Pecuniãrios de Seguro de Vida 

3287 - Div. de Juros p Pagto. Antecipado .... 

7.250,00 
5.326,40 
2.156,65 

921.053,00 
228.533,00 
137.955,00 

2.644,50 
8.064,00 

5.321,26 

TOTAL DA DESPESA ........... , ............. · .... . 

Brasília. DF., 30 de junho de 1972. 
Deputado Passos Porto, 

Tesoureiro 
Zilda Neves de Carvalho, 

Diretora da secretaria 

Conceição de Maria Ney Leão 
Contadora Reg. CRC 909 RJ-T~DF 

14.733,05 

1.303.570,76 

1.318.303.81 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
DEMONSTRAQAO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

RECEITA 

DO ~ DE JUNHO DE 1972 

DESPESA 

1.000- RECEITAS CORRENTES 

1.1(1(1 - Ret'eita Tributária. 

llll - Contrib. de S. Obrigatórios 
01 - Da Câmara 
02 - Do Senado 

1H2 Contrib. de S. Facultatívos 
01 - Da Câmara 
02 - Do Senado ......... . 

1113 Contribuições de Pensionis-
tas ...................... . 

1. 200 - Receita Patrimonial 

1231 - Juros de Depósitos Bancários 
02 - Conta Prazo Fixo 

1241 - Juros de Empréstimos Sim~ 
pJes ........ . 

1242 - Aluguéis ................ . 

1243 DiVidendos e Participações 
03 - BBI -- Bradesco 

1.400- Receitas de Transferências 
Correntes 

92.700,00 
40. 2(){},00 

32.241.80 

53.649,38 

692.837,93 

25.447.17 

8.440,00 

8.836,15 

132.900,00 

85.891,18 

57.166,03 

1411- Contribuições da Câmara 144.192.70 
1412 contribuições do senado 
1420 Contrib. Decor. do Saldo de 

Diárias ffaltas) 
01 Da Dotação da Câmara 
02 -- Da Dotação do Senado 

02 
1590 

Sobre Empréstimos Simples 
Outras Receitas Diversas 

52.430,88 

17.000,00 
3.600,00 

1.655.49 
3. 795,90 

TOTAL DA RECEITA ........................ . 

Senador Catteie Pinheiro. 
Pres1dente 

R-oman Santos, 
Téc. Contab. CRC-826-DF' 

Chefe s. Contabilidade 

275.957.21 

735.561,25 

217.223,58 

5.450,49 

1.234.192,53 

3. 000 - DESPESAS CORRENTES 

3 .lO() - Despesas de Custeio 

3113 - Gratificação a Servidores (R.es. 10 68) 
3130 
3170 
3180 

Serviços de Terceiros 
Despesas Díversas 
Imposto:; e Taxas 

3 200 - Despesas de Transferências Correntes 

3280 - Pensões a Contrib. Obrigatórios . , . 

3281 - Pensões a Contrib. Facultativos .... , . 

3282 - Pensões a Beneficiários 

3283 

3285 
3287 

Pensões a Beneficiários Especiais .... 

Aux. Pecuniários de Seguro de Vida 
De v. de Juros p Pagto. Antecipado .... 

6.850,00 

326,40 

951,31 

6.567,60 

550.228,65 

250.521,22 

93.961.05 

2.502,00 

7.200,00 
5.894,48 

TOTAL ....................................... . 
Superavit 

TOTAL DA DESPESA ...... , ........ , ..... , ....... , 

Brasília. DF .. 31 de mn.io dê 19'i':J. 
Deputado Passos Porto, 

Tesoureiro 
Zilda Neves de Carvalho-, 

Diretora da Secretaria 

Conceição de Maria. Ney Leão, 
Contadora Reg. CRC 909 RJ-T-DF 

14.695,31 

910.307,40 

925.002,71 

309.189,82 

1.234.192,53 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
DEMONSTRAÇAO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

RECEITA 

1. 00 - Reeeitas Correntes 

1.100 - Receita Tributária 

1111 - contrib. de $. Obrigatórios 
01 - Da Câmara .......... , .......... . 93.000,00 
02 - Do senado .................... . 20.400,00 114.300,00 

1112 ~ Contrib. de S. Facultativos 
01 - Da Câmara ..................... . 
02 - Do Senado ..................... . 

1113 - Contribuições de pensionistas 

51.432.70 
24.019.61 75.452,31 

57.416,79 247.171,10 

DO M1i:S DE JULHO DE 1972 

DESPESA 

3. 000 - Despesas Correntes 
3.100 - Despesas de Custeio 

3113 - Gratificação a servidores (Res. 10/68) .••••••• 
3130 - Serviços de Terceiros •......................• 
3170 - Despesas Diversas .......................... . 

3. 200 - De$pesa.s de Transferências Conentes 

6.850,00 
6.326,40 

631,23 

3280- Pensões a Contrib. Obrigatórios . . . . .. . . . . . . . . 556.656,00 

3281 - Pensões a Contrib. Facultativos .•.........•. 
3282 - Pensões a Beneficiários ..................... , 
3283 - Pensões a Beneficiários Especiais .. , , .. , ••.. 

232.907,00 
90.035,50 

2.754,00 

13.807,63 

1. 200 - Receita Patrimonial 3285 - Aux-. Pecuniários de 5eguro de Vida . , ..... . 2.256,00 884.659,10 
1224 - Juros de Letras de Câmbio ..... . 
1231 - Juros de Depósitos Bancários 

01 - Conta Movimento .............. . 
02 - Conta Prazo Fixo . . . ......... .. 

1241 - Juros de Empréstimos Simples .. . 
1242 - Aluguéis ........................ . 
1244 - Juros Letras do Tes. Nacional •... 

1. 400 - Receitas de Transferências Correntes 

1411 - Contribuições da Câmara ...... . 
1412 - Contribuições do senado ........ . 
1420 - Contrib. Decor. do Saldo de Diá-

rias (faltas} 
01 - Da Dotação da Câmara . , ....... . 
02 - Da Dotação do senado ......... . 

1.500 - Receitas Diversas 

1510 - Multa e Juros de Mora 

12.299.02 

4.482,72 
218.306,17 222.740.69 

32.900,00 

34.462,37 
8.440,00 
3.549,10 281.531,38 

131.436,00 
44.038,11 

1.200,00 34.100,00 209.575,01 

02 - Sobre Empréstimos Simples '19,08 

TOTAL DA RECEITA ... , , ,, ,, .. , .. .. .. .. .. . .. .. .. 736.847,57 

Deficit do mês de julho(72 160.!19,16 

TOTAL .................................................. 696.466,73 TOTAL DA. DESPESA .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . 898.466,73 

Brasílta, DF., 31 de julho de 1972. 
Senador Cattete Pinheiro 

Presidente 

Roman Santos 
Téc, Contab. CRC~826-DF 

Chefe S. Contabilidade 

Tesoureiro 
Deputado Emílio Gomes 

Zilma Neves de Carvalho 
Diretora da Secretaria 

Conceição de Maria Ney Leão 
Contadora-Reg. CRC-909~RJ-T~DF 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
DEMONSTRAÇAO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

RECEITA 

1.00 - Receit&s Correntes 

1.100 - Receita Tributária 

1111 - contrib. de S. Obrigatórios 

01 - Da Câmara ........... ., ........ . 

02 - Do Senado .................... . 

1112 --- Contrib. de S. Facultativos 

01 - Da Càmara . 
02 - Do Senado .................. . 

1113 - Contribuições de Pensionistas 

1 200 - Receita Patrimonial 

1226 - Juros .. Open Market" 

1231 - Juros de Depósitos Bancários 

02 - Conta Prazo Fixo ......... . 
1241 - JJ.lros de Empréstimos Simples 
1244 - Juros Letras do Tes Nacional .... 

1.400- Receitas de Transferências Correntes 

1412 - Contribuições do senado 
1420 - contrib. Decor. do saldo de Diá~ 

rias (faltas> 

01 - Da Dotação da Câmara 

1.500- Receita$ Diversas 

1510 - Multa e Juros de Mora 

02 - Sobre Empréstimos Simples 

93.000.00 
20.400,00 113.400.00 

39' 123,50 
24.290,77 

3. 768,92 

'79.975,13 
20.568,17 
8.44<1,00 

43.744,37 

45.300,00 

63.414,27 

55.227,55 

TOTAL DA RECEITA ....................... , ........ .. 
Deficit do mês de agosto 1 72 .. , .......................... . 

232.04182 

112.. '1'52,22. 

89.044.37 

1.528,80 

435.367,21 
480.421,44 

DO ~ DE AGOSTO DE 19'12 

DESPESA 

3. 000 - Despesas Coaentes 

3 .lO& - Despesas de Custeiít 

3113 - Gratificação a servidores tRes. 10/68) ....... . 
3130 - Serviços de Terceiros ... , ................... . 
317() - Despesas Diversas . , .. . 

3.200- Despesas de Tra.nste.rência.s Correntes 

3280 - Pensões a Contrib. Obrigatórios 
3281 - Pensões a Contrib. Facultativos 
3282 - Pensões a Beneficiârios ..... 
3283 - Pensões a Beneficiârios Especiais .. , ........ . 
3285 - Aux. pecuniários de Seguro de Vida ......... . 
328'1 - Dev. de Juroo p Pagto. Antecipado ......... . 

3289 - Diversas Despesas de Prev. Social 
01 - Restítuições de contribuições ............... , 

3292 -Abono (Art. 3/' - Lei n.o 4.937/66J ....... . 

6.850.00 
8.326 4<1 
6.068.35 2!.244,75 

557.167.70 
226.969,00 

88.348.60 
2.763.00 
4.944.00 
5.591,60 

5. 760.00 
3.000.00 894.543.90 

TOTAL .. .. . .. .. . . .. . . . .. .. . .. .. . . .. .. . .. . .. .. . .. . .. . . . .. 915.788,65 TOTJ\L DA DESPESA ....... , . .. . . . . .. . .. . . .. . . .. . .. . . .. 915.788.65 

Senador Catte.te Pinheiro 
Presidente 

Roman Santos 
Téc. Conta.b. CRC-826-DF 

Chefe S. Contabílidade 

Bl"al'>i!i.a, DF .. '31 óe agosto de 19'72. 
Deputado Emilio Gomes 

Teooureiro 
Zilma Neves de Carvalho 

Diretora da Secretaria 

conreição de Maria. Ney Lei-o 
Contadora-Reg. CRC-909-RJ-T-DF 
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ATA DAS COMISSOES 

COMISSAO DE REDAÇAO 

41." REUNIAO (EXTRAORDINÁRIA!, REALIZADA 
EM 19 DE SETEMBRO DE \972 

As dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
dezenove do mês de setembro do ano de mil novecentos e 
.setenta e dois, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Antô­
nio Carlos, presentes os Senhores Senadores José Lin­
doso, Filinto Müller, Wilson Gonçalves e Adalberto sena. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Danton Jobim e José Augusto. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que são apresen­
tadas as seguintes redações: 

a) pelo Senador Wilson Gonçalves. redação final do 
Projeto de Resolução n.0 39, de 1972, que suspende, por 
inconstitucionalidade. a execucão do art. 4.0 do Decreto­
lei n.0 389, de 26 de dezembro ·de 1968: 

b) pelo Senador Fillnto Müller, redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 9, de 1972 ln.0 58-A/72. 
na Câmara dos Deputados), que aprova a aposentadoria 
de Rómulo Gomes Cardim, no cargo de Ministro Classista 
do Tribunal Superior do Trabalho: 

c) pelo Senador José Lindoso, redação final do Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 112, de 1971, que detern>lna 
providências para cumprimento da obiigatoriedade do 
alistamento eleitoral; 

d) pelo Senador WllS<ln Gonçalves, redação final do 
Projeto de Resolução n.0 lO, de 1972, que suspende, por 
inconstitucionalídade. a execução de dispositivos da Cons­
tituição do Estado de Mato Grosso: 

e) pelo Senador José Lindo.so, redação do vencido, 
na aprecíação preliminar, para dtscussão, em 1.0 turno, 
do Projeto de Le\ do Senado n.0 89, de 1971, que dá pro­
vidências para incrementar-se o alistamento eleitoral. 

O Senhor Presidente solicita à Comissão que perma­
neça reunida, uma vez que1 ainda hoje, deverá .se pro­
nunciar sobre matérias que estão sendo apreciadas em 
Plenário. 

Aprova-se, ainda, os pareceres em que são apresen­
tadas as seguintes redações: 

a) pelo Senador José Lindoso, reda(fão final do Pro­
jeto de Resolução n.O 43, de 1972, que autoriza o Governo 
do Estado de Santa Catarina a adquirir, através da Pre­
feitura Municipal de Joinvílle, mediante contrato de fi­
nanciamento externo, um conjunto radiológico, destina­
do ao Hospital Municipal São José, daquela cidade: 

b) pelo Senador José Lindoso, redação final do Pro­
jeto de Resolução n.0 44, de 1972, que autoriza o Governo 
do Estado de São Paulo a realizar, através da DERSA -
Desenvolvimento Rodoviário S.A., operação de emprés­
timo externo destinado a pagamento de gastos locais 
relativos a construção da Rodovia dos Imigrantes, na­
quele Estado; 

cl pelo Senador Filtnto Müller, redação final do 
Projeto de Resolução n.0 45, de 1972, que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a realizar, através da 
FEP ASA - Fenovia Paulista S. A., operação de emprés­
timo externo destinado a pagamento de gastos locais 

relativos a construção de acesso ferroviário à Refinaria 
de Paulínia e conclusão das variantes que especifica; 

d) pelo Senador Wilson Gonçalves, redação final do 
Projeto de Resolução n.0 46, de 1972, que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a realizar, através da 
FEPASA ~Ferrovia Paulista S.A., operação de emprés· 
timo externo destinado a pagamento de gastos locais re­
lativos a construção da Variante Entroncamento-Amoro­
so Costa, naquele Estado; 

e) pelo Senador José Lindos(), redação final do Pro­
jeto de Resolução n.O 47, de 1972, que autoriza D GDverno 
do Estado do Rio Grande do Sul a realizar, através do 
Departamento Estadual de Portos~ Rios e Canais, median­
te financiamento externo, a aquisição de 2 (duas) dra­
gas para suprir as necessidades de seu parque de dra­
gagem. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ría, a presente ata que, uma vez aprovada. serã assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e pare~er sobre o Prf.)jeto 
de Lei n." 8, de 1972 (CN) - Complementar, que 
"autoriza a instituição de empréstimo C()mpulsórlo 
em fa.vor das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
ELETROBRAS, e dá outras providências.'• 

2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 20 DE 
SETEMBRO DE 1972 

As 19 horas do dia 20 de setembro de 1972, no Audi­
tório do Senado Federal, sob a presidência do Deputado 
Ardinal Ribas, presentes os Senadores José Augusto, Lou­
rival Baptista, Luiz Cavalcante, Heitor Dias, Renato Fran­
co, Antônio Carlos, José Lindoso, Ruy Carneiro e Depu­
tados Odulfo Domtngues, Prisco Vianna, Tasso Andrade, 
Fernando Magalhães e Freitas Diniz, reúne-se a Comis-­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 8, de 1972 (ÇN) - Complementar. que "auto­
ríza a instituição de emprêstimo compulsório em favor 
das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELE't'ROBRAS, 
e dá outras nrovídências. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente comunica 
que convocara a Comissão a pedido de S. Ex.a o Sr. Mi­
nistro das Minas e Energia, Doutor Dias Leite, que deseja 
fazer uma explanação sobre a mensagem que nos foi 
enviada pelo Senhor Presidente da República, a quem 
concedo a palavra. 

o Senhor Ministro informa que o acompanhavam o 
Presidente da ELETROBRÁS e vários outros DiretorM, 
achando-se ao inteiro dispor para quaisquer esclareci­
mentos desejados pelos Senhores Parlamentares. Pros­
seguindo, o Senhor Ministro faz uma explanação sobre 
a matéria e passa a palavra ao Presidente da ELETRO­
BRAS, Engenheiro Mário Bherlng, que aborda vários as­
pectos técnicos do projeto em nauta. 

A seguir, usam da palavra os Senhores Deputados 
Freitas Diniz e Prisco Vianna e Senadores Renato Fran­
co e Antônio Carlos, solicitando alguns esclarecimentos 
julgados ainda necessários para um melhor estudo da ma­
téria. sendo devidamente elucidados pelo Sr. Ministro 
e Presidente da ELETROBRAS. 

Ao encerrar os trabalhos, o Sr. Presidente, Deputado 
Ardlnal Ribas, apresenta ao Ministro Dias Leite, a.O"Pre-
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sidente da ELETROBRáS, e demais acompanhantes em 
seu n!Jme e no da Comissão, agradecimentos por ter' sua 
Ex~elencia vindo prestar esclarecimentos sobre este em­
prestimo que se pretende fazer para a ELETROBRAS. 

C?o~c~uindo, o Sr. Presidente determina que as notas 
taqmgrafiCas façam parte Integrante da presente Ata. 

Nada mais h.avencto a tratar, encerra-se a reunião 
la vrancto eu, Mana Helena Bueno Brandão Secretária ' 
presente ata que, lida e aprovada será 'assinada p'et 
Sr. Presidente. ) o 

COMPOSIÇAO 

P~esidente: Deputado Ardinal Ribas 
Vtce-Presidente: Deputado Marcelo Medeiros 
Relator: Senador Heitor Dias 

St>nadores Deputados 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 1. Ardinal Ribas 
2. José Augusto 2. Francisco Grillo 
3. Lourival Baptista 3. Odulfo Domingues 
4. Alexandre Costa 4. Prisco Vianna 
5. Luiz Cavalcante 5. Tasso Andrade 
6. Virgilio Távora 6. Fernando Magalhães 
7. Heitor Dias 7. Norberto Schmidt 
8. Antonio Carlos 8. Arthur Santos 
9. Renato Franco 

10. José Lindoso 

MDB 

1. Ruy Carneiro I. Marcelo Medeiros 
2. Freitas Dlniz 
3. Fernando Gama 

CALENDÁRIO 

Dia 19-9 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

D.ia !9-9 - ~nstalação da Comissão, escoJ.ha do Presi­
dente, V1ce-Pres1dente e designação do Relator· 

Dias 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26 e 27-9 - Apresentação de 
emendas. perante a Comissão; 

Dia 4-10 - Reu?ião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, as 10:30, horas, no Auditório do sena­
do Federal; 

Até dia 9-10 - Apresentação do parecer, pela co­
missão; 

- Disct;ssão do proJeto, em Sessão Conjunta a ser 
convocada tao logo seja publicado e distribuído em avulso 
o parecer da Comissão Mista. 

Prazo: Início, dia 20-9; e, término dia 29-10. 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão. 

Diretoria da.s Comissões - Seção de Comissões Mis­
tas - 11.0 andar - Anexo - Senado Federal. 

Telefone: 24 .8!05 -Ramais 303 e 305. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 
20 DE SETEMBRO DE 1972, AS 19 HORAS. 

Publicação devidamente autorizada pelo Sr. Presi-
dente da Comissão. 

Presidente: Deputado Ard!nal Ribas 
Vice-Presidente: Deputado Marcelo Medeiros 

Relator: Senador Heitor Dias 

íntegra do apanhamento taquígráfico 
referido na Ata 

0 SR. PRESIDENTE (Ardinal Ribas) - Srs. Sena· 
~. Srs. Deputados, convocamos esta reunião a pedido 
de S. Ex.a o Sr, Ministro Dias Leite, que veio aqui relatar 
algo sobre este projeto de lei, sobre esta mensagem que 
nos foi enviada pelo Governo. 

Concedo a palavra a S. Ex.a para fazer a explanação. 

O SR. DIAS LEITE - Sr. Presid€.nte, Srs. Senado­
res, Srs. Deputados, Membros da Comissão Especial, esta­
vam aqui o Presidente e vários Diretores da ELETROBRAS 
e nos prontificamos a vir esclarecer o projeto. Sentimo­
nos especialmente honrados pela prese·nça de V. Ex.a.s 
para esta conversa, que não tem pretensão de nenhuma 
solenidade. Com toda a simplicidade, vou expor ou res­
ponder o que for necessário. 

Dentro da filosofia geral que estamo~;. há alguns anos 
tentando implantar no sistema elétrico nacional, temos 
feito várias emendas, temos caminllado por aproximações 
sucessivas; não tentamos reformar toda a estrutura finan­
ceira do setor mas temos, ao contrário, adotado a posição 
de ir emendando paulatinamente, à medida que vamos 
sentindo a repercussão das medidas adotadas. 

Em relação ao empréstimo compulsório, o prazo de va­
lidade se extingue em 1973. Estamos agindo em dois senti­
dos: primeiro, uma modificação que há do::s anos foi pro­
posta e aprovada aqui no congresso Nacional - transfor­
mamos as obrigações em obrigações conversíveis em ações: 
segundo, estamos começando a realizar também o sorteio 
dessas obrigações para conversão, uma f<1rma de lrmos 
transformando a ELETROBRAS em uma sociedade que 
busca capital sob a forma de ações, saindo daquela posição 
de 99,9% de capital da União. 

Ao mesmo tempo, sentíamos que o empréstimo era 
um recurso que não poderia ser extinto de uma vez. Te­
mos tentado fazer todas as modificações de forma progres­
siva. 

Em relaçãD ao projeto último, que foi também discuti­
do aqui, da criação da reserva de reversão foi também 
prevista a sua implantação de fDrma progressiva. ND em­
préstimo compulsório, o que se pretende é fazer com que 
sua extinção se dê de forma decrescente, o decréscimo das 
alíquotas até à sua extinção. 

Ê evidente que recurso tão grande como esse do em­
préstimo compulsório não poderia ser curtado de um ano 
para o outro, e mesmo o andamento normal das obras não 
o possibilitaria. No entanto, exatamente neste momento 
em que aos poucos se vai conseguindo a regmarização da 
situação das empresas, surgem três ou quatro problemas 
de uma magnitude excepcional para o setor. Um de;es é 
o problema do Rio Paraná, das grandes usinas de interes­
se nem mais estadual, nem regional, mas de todo o Su­
deste e Sul do Brasil, e o problema do Rio São Francisco 
em que se esgotou a facilidade de abrir uma eaverna na 
rocha sã e colocar máquinas. Aquela facilidade que ti­
nha o sistema do Nordeste se extinguiu, mas já explora­
mos até o máximo "Paulo Afonso" como està. 

Temos agora de fazer uma grande obra de regulariza­
ção também de dimensão extraordinária. 

Finalmente, o problema da Amazônia que está reque­
rendo também os seus pólos iniciais, e que não são reuro­
dutivos de saída. e os nossos passos nas usinas nucleâres. 
Essa demanda adicional vem também exigir um esf-orço 
continuado da ELETROBRAS. Imaginou-se um.a solução 
na parte legal com duas etapas, na qual esta primeira é 
praticamente a lei complementar que autoriza o prolon­
gamento desse empréstimo~ logo a seguir, viria a lei or-

I 
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d_ínária que daria as bases dessa continuação do .eplPrés­
timo, bases essas que preveriam naturalmente o decrés­
cimo até que essa forma de recurso fosse perdendo a im­
portância no balanço financeiro geral, de modo que ela 
pudesse ser um dia extinta. 

Sob o ponto de vista de política global, seriam estas 
as palavras que desejava pronunciar. Não sei se o Sr, 
Mário Bhering. Presidente da ELETI!OBRAS, teria algum 
~ementário a acrescentar além do objetivo da visita que 
e o de responder perguntas. 

O SR. MAlHO BHERINO - Sr. Presidente, apenas 
um esclarecimento. adiantando uma das perguntas que 
me foram feitas: essa lei complementar é uma 1~1 de 
características gerais. A lei ordináría, como explicou o 
Sr. Ministro, é a lei que dá as bases de çobranca do 
empréstimo. Incidências e demais detalhes. Na lei com­
plementar, foram citados uns quatro itens q~e receberão 
estes recursos: centrais hidrelétricas de interesse regional, 
centrais tennonucleares, sistemas de transmissão extra­
alta-tensão e atendimento energétiro aos principais pólos 
de desenvolvimento da Amazônia. O dúvida surgiu porque. 
foi citada a Amazônia e não foi dito no texto da lei "Su­
deste, Nordeste", etc. Tenho a impressão de que na 
mensagem da. lei ordinária isso poderá s~r mais bem 
eXplicado. mas aqui na mensagem está bastante claro 
que esses recursos se destinam a todo o País, principal~ 
mente às grandes centrais, como explicou o Sr. Ministro. 
de interesse primordial do Governo federal. Quer diz~r. 
resolverão o problema de toda nma área. que ~?.o as 
centrais e as barragens de regulacão sobre o Rio Sã() 
Francisco: as grandes usinAs pre7?istas para <1 trecho 
do Paraná. que é um trecho interna.cional -. em granõe 
parte. divide o Estado do P•raná do Paraguai -, e os 
sistemas de transmissão correlatos. Além disso. as cen~ 
trais atômJcBs ou nucleares. como se queira dizer. aP~ 
terão de ser implantadas gradt~almente na Brf'l~il. jl nrn­
oorcão que. urincioa.lmente no Sul e no Sudeste. o nosso 
potencial hidrelétrico econômico vai chev;ando ao fim. Tsto 
vai ocorrer no fim na próxima década: entf\o. vai h~ver 
nmll superposfcão de 11m programa hidreiétricl) com o 
início de um programa atf:lmico - não início norque iâ 
o iniciamos. mas pmssegu1mento do programa nncleat. 
q11e vai negando emhalagem R pro'Parcão Que ~s "sinas 
hidrelétricas irão dímint1indo sna narticipac~o no tot.,l. O 
Brasil hoje, como V. Ex.as sabem. é 80% hidro e 20'1 
térmico convencional. mas isto vai alterar-se. Até Hl90. 
a situacãa fica mt1ito diferente: as nucleares vão re­
ceber um percentual maior. ~ por isso que esta lei é 
do tino simples - realmente foi citada a Amazônia aqui, 
mas é uma lei que se aplica a todo o País. 

Isoo é apenas uma observação. 

o SR. DIAS LEITE - Eu diria, em relação a e&~e 
problemft da Amazônia, que a.s centrais do Paraná são 
de lnterP$se das Regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul. 
As obras do São Francisco vão interessar do Maranhão 
à Bahia, e quanto à nuclear, é de interesse nacional 
entrar na era nuclear. Nuclear não tem nada a ver com 
região. É a entrada do Brasil na era nuclear. De modo 
que o que sobrou. que teria que ser atendido por projeto 
especifico, é de fato a Amazônia, porque o restante do 
País está Integrado num grande sistema. 

Estamos à disposição pata qualquer pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Ardinal Ribas) - De acordo 
com as inscri<;óes. concedo a palavra ao Deputado Freitas 
Diniz, que deseja fazer algumas perguntas ao Sr. Mi~ 
nistro. 

O SR. FREITAS DINIZ - Sr. Ministro, ouvimos com 
atenção a eJqJosição de V. Ex.• 

Parece-me que no art. 2.0 jâ se procurou. dar uma 
situação especifica para a aplicação desta lei, porque ele 
se refere à Lei 5.156, de 28 de novembro de 1962, com 
suas alterações po~teriores, sem as limitações contidas na 
presente Lei Complementar e limitada a referida co. 
brança até 31 de dezembro de 1972. 

Eu indagaria se, de imediato, ou seja, a partir da 
vigência desta. lei, a aplicação anterior destes recursos 
ficaria prejudicada face ao art. 1.0 , que já estabelece 
critérios, no caso genérico. 

Ao que me parece, hã um. conflito entre o art. 1.0 e 
o art. 2.0 • 

O SR. DIAS LEITE - Há um engano na lei. ni\o sei 
se nosso ou da impressão. De fato, é 31 de dezembro 
de 1973. 

O SR. FllEJTAS Dl~'IZ - O que já foi lixado em 
lei antericr. 

O SR DIAS LEITB Pu•ndo foi feita a lei, a Cons-
títuiçã'J nã.o exlgia lei crmplementat·. 

O SR. FREITAS OINIZ - Exato. 

O SR. DIAS LEITE - Então, a lei do empréstimo 
compulsólio, vigente, foí feita sem ser baseada em ne­
nhuma lei compl~mentar. Ao fazermos esta lei ccmple­
mtmtar, agora. fieamos com receio de que pudessem in­
terpretar que estamos alterando esse ano remanescente 
do empréstimo atual. De modo que há um engano ai, é 
1973. Nã.o pretendemos mudar o que está em vigor por­
que. inclusive, hã programas em curso, de financiamento 
etc .. com base nl.!iso. 

O SR. FREITAS DINIZ - E exatamente o sentido da 
minha indagação, Jã que é um lapso, eu indagaria, para 
efeito de esclarecimento, quais as exigências atuais para 
a aplicação do empréstimo compulsório. 

O SR. DIAS LEITE - Ele não tem destinação obri­
gatória. Esta lei agora o restringe mais. 

O SR. FREI'l'AS DINIZ - Mas, dentro de leis e re­
gulamentos, não existe, porém, dent.to da programação, 
já existe. 

O Presidente da ELETROBRAS não poderia nos dar, 
em termos genéricos? 

O SR. MARIO BHERING - O empréstimo compulsó­
rio. hoje, ê uma componente importante do orçamento 
total do setor elétrico. Ele representa setecentos a oi­
tocentos milhões de cruzeiros por ano, dentro de um pro­
grama na ordem de seis bilhões. O empréstimo compul­
sório representa, hoje, um pouco mais de 10% do total. 

Est€' empréstimo vai à ELETROI3RAS, como se sabe 
e o Ministro exDUcou: ele recebeu várias moditicacóes e 
hoje incide, de fato, somente sobre o consumo industrial. 
Foram retirados do empréstimo todos os consumidores 
residenciais e comerc.íais e, mesmo para os consumidores 
lndustrlais, há uma fórmula, que está num adendo. num 
avulso desta exposição, e que dá uma isenção na propor­
ção do maior uso de energia elétrica. Quanto maior o 
uso, maior a i.!;ençào. Então, uma indústria que use 
muita energia elétrica quase não paga nada de emprés-­
timo compulsório; a que use um }>()uco mais, paga um 
pouco mais etc. Existem cerca de oitocentas indústrias, 
no Brasil, que têm isenção de empréstimo oompulsório -
parcial, não total. 

O SR. FREITAS DINIZ - A legislação, especificamen­
te. não trata, pelo menos a que está publicada. destas 
isenções, a não .ser que sejam atofi administrativos. 
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O SR. MARIO BHEEING - Existe uma fórmula aqui 
no texto do avulSQ, páginas 11 e 12, para fixar os casos 
de isenção. 

Isto tudo são detalhes que a lei ordinária, que virá 
depois desta lei complementar, autorizará. Estamos pas­
sando de um sistema anterior - porquanto pela Cons­
tituição anterior não havia necessidade de lei compre~ 
mentar - para um novo sistema, e por isso ê que esta 
lei vem na frente. Serão revogadas, futuramente, todas 
essas leis. Pelo menos, serão introduzidas modificações; 
não sei se serão revogadas todas elas. 

Dentro de algumas semanas, teremDs terminado o es~ 
tudo da lei ordinária para poder - face às necessidades 
do setor, de prazo de construção, e aos projetos que es­
tá<> sendo definidos - redigi-la corretamente bem como 
a exposição de motivos. Mas, antes, é preciso que seja 
autorizado o lançamento, não? 

O SR. FREITAS D!NIZ - Apenas, adiantando-me 
no tempo, indagaria ainda se nessa lei ordinária está 
prevista alguma isenção, naturalmente atra'\'és de uma 
outra fórmula, isenção de empréstimo compulsório para 
regióes, já que o setor é beneficiado. 

Como multo bem disse V. s.a, cerca de 800 empre· 
s~ são beneficiadas pela isenção do empréstimo compul~ 
sorlo. Eu indagaria se, na próxima lei ordinária, cujo 
projeto estâ sendo confeccionado pelo Ministério, não é 
intenção incluir tllmbém regiõe.s. Porque a energia elé­
trica é um setor básico, e na.s regiões mais atrasadas esse 
empréstimo pesa rawavelmente. Hoje, é de 35% sobre a 
tarifa fiscal. Nas regiões mais atrasadas, parece-me um 
õnus razoável. 

É uma pergunta que faço, como disse, adiantando­
me no tempo. 

O SR. MARIO BHERING - Estamos estudando essa 
lei. Penso que não está sendo considerada, neste mo­
mento~ na minuta, uma isenção regional, e sim manter 
a polltica da isenção por tiP<J de consumidor, seria uma 
isenção regional para a indústria, uma vez que o comér­
cio e os particulares jã estão excluídos. Ora, o que se 
está processando no Brasil é caminhar rapidamente para 
grandes tarifas regionais. Então, haverá a tendência fa­
tal ~ e no Nordeste isto é nitido - todo o Nordeste, 
inclusive a região servida pela COHEBE, com a fusão com 
a CHESF, terá tarifa única da CHESF, que ja é mais 
baixa. No Sudeste, à proporção que se integrar tudo isto 
e com a contribuição maciça de Sete Quedas. tudo isso 
vai representar uma equalização de custo da energia. 
Então, o empréstimo compulsório não seria um meio ade­
quado para corrigir essas disparidades regionais tarifá­
rias, mas esse assunto é mais do Sr. Ministro do que meu. 

O SR.. FREITAS DINIZ - Faço a pergunta porque 
aí eXistem incentivos em setores e em reg1óes; então, pa~ 
rece-me que não seria uma ino'\'açáo por parte do Mi­
nistério. 

O SR.. DIAS LEITE - Creio que o Sr. Deputado 
Diniz está se referindo especificamente ao problema da 
sua região, que abrange o Maranhão e o Piauí. Mas lã, 
de fato, ainda não demos solução para o problema ca­
balmente. embora estejamos a caminho dele ao fundir as 
duas empresas. Então, antes de entrar em vigor esse 
empréstimo compulsório, certamente ~ qualquer regra 
nova - o problema tarifário da região Maranhão-Piauí 
estará equiparado ao restante do Nordeste, que é a área 
da tarifa melhor, exceto a área antiga, que é a Rio-São 
Paulo, onde hã uma grande parte de investlmento amor­
tizado. 

Então, já que o Presidente da ELETROBRáS pas.sou 
para o Sr. Ministro a resposta, confirmo mais ou menos 
a posição da ELETROBRáS no sentido de que não me 

.-

parece adequado usar a tarifa "custo da energia - tarifa'' 
mais o empréstimo como elemento para diminuir dispa­
ridades regionais. Estamos procurando, porém, diminuir 
a disparidade desse custo, De fato, est,amos conseguin­
do reduzir, progressivamente, essa disparidade. Especifi~ 
camente na área Maranhão-Piaui, isso estará resolvido. 
Mas esse faro é um debate paralelo, é uma antecipação. 

O SR. FREITAS DINIZ:- Não resta dúvida. V. Ex.• 
foi exatamente ao ponto convergente de nosso pensa­
mento. 

Para terminar, indagaria apenas qual a conceituação 
desse item c: 

"Sistemas de transmissão em extr;;;-alta tensão." 

O SR. MARIO BHERING- Acima de 500 kv. 

O SR. FREITAS DINIZ - Estou satisfeito com as 
respostas. Muito obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Ardinal Ribas) ·- Está inscri­
to para falar em segundo lugar, para inquirir o Sr. Mi­
nistro, o Deputado Prisco Viana, a quem passamos a 
palavra neste momento. 

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presiden·;e, Sr. Minis­
tro, Sr. Presidente da ELETROBRAS, aproveitaria a 
oportunidade para sugerir que, na elaboraçáo do projeto 
de lei ordinária que virá em seguida à aprovação da Lei 
Complementar, tanto quanto possivel se procure reunir, 
nesse diploma, toda a matéria pertinente ao empréstimo 
compulsório. Hoje é, realmente. um problema muito gran­
de a diversidade de leis. Há várias leis tratando do mes­
mo assunto e quem tem de abordá-la se ~ê às voltas 
com o problema de reunir vários diplomas. E, como o 
Deputado Freitas Diniz fez uma pergunta para saber se 
essa legislação seria revogada. vai aqui a sugestão de 
que se examine a possibilidade àe consolidar numa só lei 
todo o assunto, 

O Sr. Ministro, quando esteve recentemente na Câ­
mara, ouviu, sobretudo de parte dos representantes do 
Nordeste, uma preocupação em relaqão à situa~ão em que 
se encontram os Estados daquela região, relativamente 
aos empreendimentos de caráter pioneiro. 

A partir do instante em que se reformulou a política 
energética do País, sobretudo a partir do instante em 
que se consolidou como instrumento da polítiea energê­
tica do Brasil a ELETROBRAS, passando os ir.1 vestimen­
tos a ter utn sentido estrito de rentabilidade, .'l.Sto é, ta­
rifa-custo - uma iniciativa muito sábia e Que permitiu 
pleno desenvolvimento desse setor, realmente, no quadro 
da administração brasileira, o setor que mais a vancou 
nos últimos anos - acreditamos que os Estados firr_­
ram inibidos. ou at-é mesmo impossibilitados da obtenção 
de recursos para investimentos de caráter pioneiro. Por­
que as empresas estaduais têm de seguir a mesma fih­
sofia da ELETROBRÁS, buscar rentabilidade. A decor­
rência imediata desse fato é que pequenas poj)ulações. 
povoados. municípios, distritos e até mesmo cidítdes qne 
não têm ainda uma situação econõmica hoa e que possa. 
responder imediatamente aos investimentos, ficam às 
vezes privadas de energia elétrica, 

Com o envio dessa mensagem, e como a lei que se 
vai votar. oobretudo a. lei ordinária, vai ao mesmo tem­
po estabelecer um pmgrama de aplicação desses n~~ursos. 
eu perguntaria ao Sr. Ministro senão seria a oportuni­
dade de se examinar um meio de prover de recursos essa 
programação. 

O SR. DIAS LEITE - Em primeiro lugar. eu diria 
que, apesar de esse grande esforço estar concentn.do na 
recuperação financeira das empresas, e ter imposto cer­
tos padrões de seleção de aplicação que impedem um 
pouco a atenção às localidades em que não há re~'ltabi-
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lidade, tenho um número bastante significativo, que é o 
de autorizações novas de ligação que assino todo mês. 
Temos mantido nestes três anos uma média de 15 por 
mês; portanto, são 180 localidades novas e são todas elas 
pequenas, porque as grandes já estão todas servidas. A 
extensão de linha não é início de serviço. Só assino do­
cumento de início de serviço. Fora disso, não ê mais o 
~nistro quem assina. A aprovação de extensãQ de linhas 
e do Diretor do Departamento de Aguas. 

Há ~ais ou menos 200 serviços novos por ano, o que 
nestes tres anos representam 600. São 4. ooo municípios 
no ~rasil e mais um número de localídade~ adicionais 
servzdas - foi bastante grande, apesar da exigência que 
fazemos da rentabilidade das empresas. 

o que aconteceu, de fato, foi que houve uma conw 
tençâo muito grande do orçamento e os recursos de or~ 
çamento, do orçamento federal que poderiam ser apli­
cados nesses trabalhos pioneiros, ficaram reduzidos a uma 
cifra muito pequena. :e: esse o caminho que temQs que 
encontrar para atender a essas localidades por via de 
Orçamento. Porque o empréstimo custa dinheiro; então, 
o dinheiro ~o. empréstimo tem que exigir o pagamento 
desse emprest1mo; ele tem que ser aplicado em obras 
rentáveis porque os credores do empréstimo, que são os 
tomadores de císculo, têm que ter a remuneracão ade­
quada. O empréstimo compulsório é um dinheiio relati­
vamente caro. 

O recurso que estamos jogando na ELETROBRAS e 
que darâ margem a uma redução no custo do dinheiro 
é o da cota de reversão, aquele que foi instituído a par~ 
tir do ano passado. Por enquanto. os fundos correspon­
dentes são muito pequenos; dentro de dois ou trê.s anos 
ele passar~ a ser uma parcela maior quando comparadà 
com emprestimo principalmente quando o empréstímo se 
va! reduzindo. O custo do dinheiro da ELETROBRAS 
deve ten~er !1 reduzir-se. Agora, o traba[ho pioneiro tem 
de ser d1n~eno d? Orç~mento; infelizmente, nesta época 
de contençao de 1nflaçao, o Orçamento foi comprimido e 
nele não há saída de muito dinheiro. Apesar disso, o 
número de ligações novas tem sido desta ordem de gran­
deza. 

O SR. PRISCO VIANA Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ardinal Ribas) - Algum dos 
Srs. Membros da Comissão deseja interpelar S. Ex.a o 
Sr. Ministro ou o Sr. Presidente da ELETROBRAS? 

O SR. RENATO FRANCO - (lnaudível.) 

l"!o entanto. tod~s estão olhando para a Amazônia, 
que e o grande Brasll, o grande celeiro do futuro. Por­
tanto, há uma pergunta a fazer a V. Ex.•: o projeto diz: 
"cent~ais hidroelétricas de intetesse regional". Eu não 
sou tecnlco. Ora ouço e vejo escrito hidrelétrica, outras 
vezes hidroelétrica, de forma que não sei qual a forma 
certa. 

Na letra d, diz o art. 1.0 do projeto: 

''d) atendimento energético aos principais pólos de 
desenvolvimento da Amazônia.." 

Sabe V. Ex.• a luta que existe, no Parà, para se le­
vantar a primeira hidrelétrica em toda a Amazônia. que 
ê Curuá-Una. O Sr. Presidente da República - este 
grande homem que está olhando para a Amazônia e nós, 
amazonenses, haveremos de guardar na memória a sua 
passagem pelo Governo, com imensa gratidão pelo muito 
que está fazendo pela nossa Região - garantiu que an­
tes de deixar o Governo, ou seja. possivelmente em 1973, 
Curuá-Una estarã funcionando, senão totalmente, pelo 
menos em 20.000 Kw, porque o potencial é para 40.000 
Kw. 

Pergunto a V. E::t.a. se poderemos ter esperança de 
ver Curuá-Una funcionando, parcialmente mesmo, em 
1973. Teremos recursos para levar avante esse forneci­
mento de energia, pois só o Munícipio de Santarém, onde 
ela se localiza, írá consumir toda. a produção? E já está 
até contratada a produçã(). 

V. Ex.a. poderia nos dar uma palavra de aLegria, de 
satisfação, reafirmando aquela promessa de que teremos 
Curuá-Una funcionando em 1973? 

O SR. DIAS LEITE - A primeira parte da observa­
ção de V. Ex.a não é relativa propriamente à pergunta. 
o conceito que pusemos aqui "de interesse regional" é 
o interesse de SobradinilD e de Paulo Afonso, que abran­
gem 10 Estados; interesse de Sete Quedas. que abrange 
8 Estados. Usinas quase de interesse nacional - regional 
em termos de ~ração grande da Nação. 

Então, essas centrais não estão previstas na Amazô­
nia porque a dispersão da população ainda é muito gran· 
de. Na Amazônia, teremos durante algum tempo aten­
dimento específico para cada um daqueles pólos. Não 
está prevista, no momento, uma integração elétrica, mas 
sim uma solução para Belém, uma solução para Santa­
rém, uma solução para Manaus, uma solução para cada 
um, ou pequenas áreas em torno de cada um. 

Em relaqão à Curuá-Una, como V. Ex.a. sabe, é uma 
obra estadual~ não é de responsabilidade díreta da ELE· 
TROBRA.S na sua execução. A ELETROBRAS !oi cha­
mada a auxiliar a execução de Curuá-Una quando esta 
já estava iniciada. 

o esquema financeiro em execução dessa obra estava. 
bastantE! além das forçM do Estado do Pará, mesmo com 
os recursos de apoio normal da ELETROBRÁS. Em relação 
à curuá-Una, o apoio quE~ o Governo Federal está dando, 
por determinação do Presidente da República, é de lançar, 
além dos recursos normais de empréstimo compulsório a 
favor das Centrais Elétricas do Pará, recursos do PRO­
TERRA. Os recursos do PROTERRA foram detenninados, 
pelo Presidente da República, e devem ser, este ano, da 
ordem de 36 milhões. E o ano que vem seriam, aproxima­
damente ... 

O SR. RENATO FRANCO- Seria uma parcela, se não 
me engano, de 18 milhõ~s. 

O SR. DIAS LEITE - Estamos fazendo um esforço 
financeiro, do nosso lado, porq-.:c a execução da obra é 
estadual .. não é da ELETROBRAS, para terminar o empre­
endimento em 1973. Diria, com mais prudência, que estará 
pronta em 1974. Tenho receio de afirmar que o será em 
1973. 

O SR. RENATO FRANCO- Já é um consolo. Agrade· 
cemos a. V. Ex.a essa grande esperança. 

O SR. PRESIDENTE (Ardinal Ribas) -Concedo a pa­
lavra aa nobre Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Segundo V. Ex.• infor­
mou à Comissão, parece está disposto no § 5.0 do art. 4.0 , 

n.0 1, 2 e 3, da Lei n.0 4.156. os recursos provenientes do 
empréstimo compulsório não tinham uma destinação obri­
gatória, conforme intenção de V. Ex.6 , até o projeto que é 
objeto de exame pelo Congresso Nacional neste momento. 
Agora. pelo Projeto de Lei Complementar que o Excelen­
tissimo Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso, o produto desse empréstimo com­
pulsórlo será aplicado em quatro finalidades: centrais hi­
drelétricas de interesse regional, centrais termonucleares, 
sistemas de transmissão em extra-alta tensão e atendi­
mento energético aos principais pôlos de emergência da 
Amazônia. 

Perguntaria a V. Ex.a., inicialmente, a razão que levou 
o Ministério a excluir expressamente da aplicação do pro-
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duto do empréstimo compulsório qualquer obra ligada à 
energia termonuclear. 

O SR. DIAS LEITE - Energia termonuclear, não. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Mas, ai, não se trata de 
usina atômica, como V. Ex.a disse. Eu me refiro às usinas 
termoelétricas estaduais. 

O SR. DIAS LEITE - Eu entendi termonuclear. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Perdão, o engano foi 
meu. Eu ia pronunciar termoelétrica. Esta seria. uma per­
gunta preliminar, pois me reservaria a fazer outra inda­
gação, de acordo com a resposta. 

O SR. DIAS LEITE - A ~azáo fundamental é que, de 
fato, o emprestlmo compulsono e um instrumento ex­
traordinário. Não é um instrumento normal de reunião 
de recursos. A Constituição atual o caracteriza como tal 
tanto que eXiste uma lei complementar que o regula effi. 
caráter de excepcionalidade. Então, essas grandes cen­
trais hidrelétricas de interesse regional são essas que aí 
estão, e acabou. Depois de Sete Quedas, não há outra Se­
te-Quedas. As hidrelétricas do Rio Grande, do Paranâ es­
tão sendo feitas. No Rio São Francisco, as obras que estão 
sendo progrnmadas para esse período são a.s do Rio São 
Francisco e estão para terminar. São obras de dimensões 
que o Brasil nunca viu, tanto Sete-Quedas como São 
Francisco. 

. As ~ermonucleares. no momento, são uma experiên­
Cla; estao custando mais caro do que uma térmica con­
vencional, mas só estamos fazendo isso para entrar na era 
nuclear, e ainda devemos fazer uma ou duas em caráter 
excepcional~ porque em caráter de experfén~ia tecnoló­
gica, de preparação para o futuro. Depois disso, passarão 
a ser normais. Agora, as centrais hidrelétricas locais e as 
centrais térmicas convencionais continuarão a ser cons­
truídas sempre. 

O atendimenkl hidrelétric·o da Amazônia desses po­
vos isolados, também é necessário, porque daqui a dez 

anos começarão a se formar os sistemas, e entrará num 
sistema nonnal. Então, quisemos alinllar as coisas excep­
cionais desse período ao qual. se CQnfiaria o projeto em 
a.pteço, dando a entender que ele vai acabar, e para os 
usos normais as empresas não deverão lançar mão desses 
recursos. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Multo obrigado. Estou 
satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ardinal Ribas) - Ao encerrar 
esta reunião, quero externar aqui ao l!ffinistro Dias Leite 
e ao Presidente da ELETROBRAS e demais acompanhan­
tes o nosso agradecimento por ter S. Ex.a vindo aqui pres­
tar esclarecimentos sobre esse empréstimo que se pre­
tende fazer para a ELETROBRÁS e, ao mesmo tempo, ex­
ternar a S. Ex.a, que nos causou hoje duas alegrias; a de 
ter vindo visitar a nossa Casa e a de nos dizer que uma 
grande parte desse dinheiro se destinE'. à construção da 
hidrelétrica de Guaíra. 

Como um dos Membros da Comissi'i.o de Minas e E­
nergia da Câmara dos Deputados, fizemos recentemente 
uma visita à hidrelétrica de Pau)o Afonso, no R1o São 
Francisco, e vimos o que a energia el.étrica representa 
para o nosso País. Para citar um único exemplo: vimos 
que a PETROQUISA está consumindo 260 mil kw, que 
corresponde à energia consumida por uma cidade do 
porte de Curitiba, que possui uma popt,;:lação de aproxi­
madamente 700 mil habitantes. Pois t~ssa energia que 
esta sendo consumida pela PETROQUISA para a produ­
ção de uréia é extraída do gás do petróleo e isso significa 
a entrada diária de 20 mil dólares para o Brasil. Por isso, 
consideramos U.til ao Brasil que se dêem recursos à ELE­
TROBRAS para que se consiga complt~tar essas obras 
maravilhosas que o Ministério das Minas e Energia e a 
ELETROBRAS estão trazendo para nossa Pátria. 

A todos, o nosso muito obrigado e aos que compare­
ceram, os nossos agradecimentos. 

Está encerrada a reunláo. 

(Levanta-se a reunião às 20 horas e 40 minutos.) 

A V ISO 

As publicações do Senado Federal podem ser adquiridas, mediante remessa 
de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do Serviço Gráfico 
do Senado Federal, sem acréscimo de despesas de remessa ou pelo Serviço 
de Reembolso Postal, acrescido das taxas postais. As livrarias podem dirigir os seus 
pedidos à Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro- Praia de Botafogo, n.o 190, e 
Avenida Graça Aranha n.0 26; em São Paulo - Av. Nove de Julho, 2029; em Brasília -
SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
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MESA 
Presidente: 4. 0-Secretá.rio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Filinto Müller !ARENA - MTJ 

Petrônio Portella (ARENA - PI> 

1.0~ Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

1. 0-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

2.0 -Vice-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA) 

Ruy Santos (ARENA - BA) 

Eurico Rezende <ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso <ARENA - AM> 
Saldanha Derzí (ARENA - MT) 
Osires Teixeira (ARENA- 00} 
Benedito Ferreira ARENA - GO) 

2.0~uplente: Ruy Carneiro <MDB - PB) 

1/-'-Secretárlo: Benjamin Farah <MDB - GB) 
Ney Braga <ARENA - PR) 

2.0 -Secretário: 
3.0-Suplente: 

Clodomir Mllet (ARENA - MA) 
Lenojr Vargas (ARENA - SC) 

LIDERANÇA DO MOB 
E DA MINORIA 

Ltder: 
Nelson Carneiro <MDB - QB) 

Vice~Líderes: 
3.0 -Secretário: 4. 0 -Suplente: 

Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela <ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Ada1berto Sena <MDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal SOL 

1) COMlSSAO DE AGRICULTURA -
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

VIce-Presidente: Mattos Leão 
tiTULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Kríeger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

<C A) 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, as 16 horas 

2) COMlSSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
1'l'n1LARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
Josê Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENl'ES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vice-Presidente: Accio!y Filho 

TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 

Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - <CDJ'l 

( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa. 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fllinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CEl 

(11 Membros) 

7) COMlSSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
V1ce-Presidente: Virgílio Távora 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 
,;;,-; 'tiTULARES SUPLENTES 

'l'rn1LARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusta Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo G1.-1erra 
Milton Cabral 
Helvidio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domicio Gondlm 
José Augusto 

Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra-

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto castelo-Branco 

Ruy Santos 
Jessé Freire 
João Cleofas 

Carvalho Pinto 
Virgillo Távora 
Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 

Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 
mal 306 Amaral Peixoto Nelson Carr..eiro 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

ril'ULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
C a ttete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPUNTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Rj>­

mal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reunlões da Comissão de Finanças. 

Franco Mon tofo 
Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISS!IO DE LEGISLAÇAO SOCIA.L - (CLS) 

(7 Membros) 

COMl'OSIÇAO 

Presidente: Franco Montor<> 
Vice-Presidente: Heitor Dia,~ 

TrrtJLARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tórres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Viníciu.s Goulart Oonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - ((JME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

riTULARES SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Antônio Fernande.'l 
José Guiomard 

MOB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretârio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CRI 

(5 Membros) 

TITULARI'S 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENl'ES 

ARENA 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Fillnto Müller 
José Augusto 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MOB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

I!) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (ORE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-Presidente: Wílson Gonçalves 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filln to Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgíllo Távora 

MOB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças~felras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12} COMISSAO DE SAúDE - (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

XITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
C a ttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLEN1'ES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) CO~IISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) I 15) COMJSSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

(7 Membros) E OBRAS PúBLICAS - (CTl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flávio Britto 

tiTULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgillo Távora 
José Gulomard 
Fiá v! o Britto 
Vasconcelos TorrM 

Benj amln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas~feiras, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPCJ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Outra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 

Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

SUl'LENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Vlrgilio Tà vora 

MDB 

Benjamin Farah. 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

BJ CO~llSSõES TEMPORARIAS 

Comissões 1\Iistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação d,e Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum>. 
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REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Edit11da pelo Senado Federal 

DlltETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dlreçáo 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NOMEROS PUBJ:,ICADOS 

- março n.0 1 (1964) .•.•........•.....•..•... 
Cr$ 

6,00 

- jUlho n.a 2 (1964) ••• , ••••••••••• , ••••••••••• esgotada 
- setembro n.<J 3 (1964) •••••• , ..... ~, ~., •••••• 
- dezembro n.0 4 (1964) , ••••••••• , •• , ••• ,, ,,, • 

- março n.0 5 (1965) ••• , •••.••••••••• , ••••• ,, , 

" 
5,00 

5,00 
- junho n." 6 (1965J ••••••••..•.... , , , , • , •• , ••. esgotada. 
-setembro n.11 7 (1965) .................. H••• " 
-dezembro n.0 8 (1965) ••.. ··············u•o• " 
- março n." 9 (1966) •••.••••••. , • , ••••••• , •••• .. 
- junho n.0 10 (1966} ••• , •••••• , • , • , , ........ . " 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a. 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- setembro n.0 11 (1966) •••••••••••• u •••••• :. esgotada 
- outubro a. dezembro n.0 12 (1966) ........... . 
- janeiro a. junho n.os 13 e 14 (1967) •••••••• ~ 
- julho a dezembro n.Gs 15 e 16 (1967) ...... .. 
- janeiro a março n.o 17 (1968) .......... , ••• 
- abril a. junho n.0 18 (1968) ......... , ....... . 
- julho a. setembro n.0 19 (1968) .... , ........ . 
- outubrc a dezembro n.0 2G- (1968) 

" 
" 
" 

5.00 

5,00 
5,00 

5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA. Dl!! 1 a. 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- janeiro a. março n.0 21 {1969) , ••• , , •• , , , •• , • 

- .abril a Junho n.0 22 <1969) •.. , , ... , , •o••, •• , 
- julho a setembro n.0 23 (1969) ..•• , • o o, ••••• 

- outubro a dezembro n.0 24 0969) ... o, .. ,.,"* 

5,00 
5,00 
5,00 

15,00 

- janeiro a março n.0 25 (1970) . o o,, o o o o •••• , 10,00 
- abril a Junho n.9 26 (1970) .• o ............. ,. 10,00 
- julho a setembro n.0 27 U970) •.• , , •••. o..... 10,00 
~ outubro a dezembro n.0 28 0970) , , • • .. • .. .. • 10,0() 
- janeiro a. março n.0 29 {1971) , o .. ,, ....... ,. 10,00 
- abril a. junho n.0 30 (1971) .................. 10,00 

1NDICE DO Sm.IARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEG!SLATIVA DE: l a. 30 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- julho a setembro 11.0 31 {1971) .... , ........... 1010() 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

As !>iversas Espécies de Leí 

t;e102.dor Franco Me>ntoro 

Organiza.çã.o Jurídica do Notarlado na. República Federal da. 
Alemanha. (UJn Estudo da Solu(áo de Problemas Jnsolúvei~ 
.no Brasil) 

Prof. A. B. cot.rim Neto 

O Cong'elamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de AraúJo Castro 

O Pla.nejamento e os Organismos ltegtona.is como 'Preparaçio 
a um. Federalismo das Regiões (a esperiênei& braslleira) 

Prof. Paulo Bona.vtdes 

Aspectos PoJêmieos do Estatuto Jurídico da Mulher Casada -
Lei número 4.121, de 27 ·08·62 

Pro f. Carlos Dayrell 

Situação JUI'ídica. da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Compt.rado 

Pro. Roberto Rosas 

Perguntas e Reservas a. Respeito do Plano de _lnte,.raqáo SocJal 

Pro!. Wilhelmus GodeCridos Hermans 

Euclides da. Cunha e a Rodovia. Transama-zõnlea 

Dr. O. Irenêo Joffily 

O senado e a Nova. ConstitUição 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Ftauetredo 

O As~;essoramento Le&lsla.tivo 

Dr.• Atyr de Azevedo Lucci 

Decretos~ leis 

Dr. Caio Torres 

InJciaUva e TJ'a.mita.ção de Projetos 

Jé&,e de Azevedo Barquero 

Os Direitos da. Companheira. 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 

João Bosco Altoé 
- outubro a d~embro n.0 32 {1971) ..... :,. ... • 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

Política. do Desenvotvintento Urbano 

senador Carvalho Pinto 

O ProbiE!ma das FontH do DJreito. Fontes Fonna!s e MJ.terlall. 
Perspectivas FHosófica., Sociológica e Jurídica 

Senador Franco ldontoro 

A Televi~âf) Educativa. no Brasil 

Pro f. Gilson Amado 

RUY, a Defesa. dos Bispos e • Questão do Foro dos· Crimes 
1\'liütare-s: Duas Retificações Necessária$ 

Pro!. Rubem Nogue-Jra 
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A Proteção Jurisdicional doe Direitos Humanos no Direito As SOciedades pDr quotas de responsabutda.de llDliitada., no Di-
Positivo Brasileiro reito Português e no Direito Brasileiro 

Des. Hamtlton d.e Moraes e Barros Pro!. Otto Gil 

Sobre a. Metodologia do Ensino Juridieo 

Pro!. Hugo Gueiros Bemardes 

Prerrogativas dos Bens Dominais - Insuscetibilldade de Posse 
CivU 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria na Atual-Constituição 

Pro!. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 

Pro!. Sully Alves de Souza 

Redução de Custos Grâ.ficos-editoria.is 

Pro!. Roberto Atila Amaral Vieira. 

Adoção 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no PlaneJamento 

Walter Faria 

Contabilidade: Ensino e Protissio 

João Bosco Altoé 

- janeiro a março n.o 33 (1972) ••••• I I~· •• , ••• 10,00 

SUMARIO 

Homena.cem 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇAO 

Fontes do Direito em Suas Modalidades Fundamentais 

Senador Franco Montoro 

ASSINATURAS DO 

Atribuições do Ministério Público no Código de Plrocesso Penal 

Dr. Márcio Antônio Inacara.to 

Do Pagamento por Conslgna,ção nu Obrigações t~m Dinheiro 

Desembargador Domingos Sâ.vio Brandão I.ima. 

O Adicional Insalubridade-Periculosidade e o De:creto-lei 389 

Pro!. Paulo Emflio Ribeiro de Vilhena 

Direito do Trabalho e o Direito Penlteneiádo 

Dra. Carmem Pinheiro de Carvalho 

Moral, Direito, Prolissio 

Pro!. Antônio Augusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

O Senado do Império e a AbOUção 
Walter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

Consolidação das Leis do Trabalhct 

Caio Torres 

PUBLICAÇOES 

Obras editadas pela Diretoria de Informação U:gh~ta.Hva. 

Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro núme­
ros, Cr$ 30,00 {trinta cruzeiros). Os pedidos de assinaturas e de 
números avulsos devem ser endereçados ao Serviço Gráfico do 
Senado Federal - CaU:a Postal 1.503 - Brasília -· DF, acom­
panhados de cheque bancário, visado, nominal e pagável na pra­
ça de Brasilia, 

Remeteremos números avulsos pelo S~rviço de Reembolso 
Postal. acrescido do valor das despesas de remessa., de acordo 
com a tarifa postal. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASlLIA, A FAVOR P0 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1.500 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 



I EDIÇÃO DE KOJE. 32 P.(GINAS 

BernçG GrU!co do Senado Federal 
CaiXA Poatal 1. 50S 

Brullla- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


